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Introdução

As sociedades democráticas parecem constituir um dos mais difíceis ambientes 
para o desenvolvimento do trabalho das polícias e, dadas as dificuldades que se 
colocam atualmente, impõe-se a necessidade de repensar as abordagens de policia-
mento, bem como a forma de envolver as pessoas que fazem parte integrante das 
sociedades contemporâneas, sempre na perseguição de uma maior eficácia (Burnett 
& Partner, 2011). 

Para além da elevada complexidade das sociedades modernas, deve ainda conside-
rar-se que, como bem refere Monet (2006), a própria polícia e o respetivo trabalho 
constituem um tema difícil. As dificuldades inerentes ao assunto passam, segundo o 
autor, pelo facto de se tratar de uma atividade fortemente institucionalizada, pelo que 
se tende a crer que a sua definição se prende com as finalidades da sua ação e com 
os objetivos que persegue, independentemente das pessoas que a constituem e que 
agilizam as suas intervenções. 

Na verdade, é forçoso que se admita que a abordagem policial, ancorada numa 
perspetiva positivista e de caráter militarizado, é claramente insuficiente, não apre-
sentando soluções para as questões atualmente relacionadas com a segurança. O 
grande desafio que se coloca às modernas democracias passa pela revisão da orga-
nização policial, pelas suas formas de atuação e pela própria redefinição do conceito 
de polícia, a qual deve deixar de estar voltada unicamente para a manutenção de 
uma ordem previamente determinada e sedimentada no poder dominante, para se 
voltar para a articulação com os cidadãos, num registo que lhes garanta medidas 
efetivas que salvaguardem os seus direitos fundamentais (Bengochea, Guimarães, 
Gomes & Abreu, 2004). 

Não obstante as dificuldades em abordar o tema, a verdade é que, em diferentes 
experiências internacionais, se tem constatado a utilidade e a pertinência do pa-
pel desempenhado por investigadores da área das Ciências Sociais, sobretudo ao 
nível dos estudos sobre as diferentes comunidades, tendo em vista o repensar do 
policiamento e da imagem das polícias junto das populações (Direcção Geral da Ad-
ministração Interna, 2009). Por esse motivo também, e a propósito de um estudo 
(Sani & Nunes, 2010) realizado na sequência de diversos contactos entre o Coman-
do Metropolitano do Porto e a Universidade Fernando Pessoa, acabou por se tornar 
pertinente o desenvolvimento deste livro. Assim, este trabalho inicia-se com uma 
primeira parte, em que se procura apresentar uma breve contextualização teórica, 
logo seguida da apresentação de dois instrumentos de avaliação: um deles voltado 
para a análise das perceções dos agentes de polícia e outro, de caráter comunitário, 
que pretende captar dados conducentes à elaboração dos designados Diagnósticos 
Locais de Segurança (DLS). 

Posteriormente, e já na segunda parte, passa-se à exposição dos aspetos que pauta-
ram o desenvolvimento de um estudo que proporcionou o retrato de uma comunida-
de urbana problemática da cidade do Porto, através da elaboração do respetivo DLS. 





PARTE 1 

Criminalidade Urbana 
e Controlo Social





1.1. As Cidades e o Crime 

Embora a segregação tenha sido algo sempre presente nas cidades, a verdade é que 
os mecanismos e as normas que produzem os fenómenos de segregação foram mu-
dando ao longo do tempo. Indubitavelmente, tais mecanismos e normas variam de 
cidade para cidade (e até mesmo em diferentes áreas citadinas), o que confere uma 
elevada especificidade a cada grande urbe. Não obstante, há possibilidade de identi-
ficação de algumas das características mais presentes nas cidades contemporâneas, 
sendo possível reconhecer certos padrões de organização, estruturação e distribuição 
de espaços, que promovem o melhor conhecimento de reportórios e de mecanismos 
particulares do funcionamento urbano (Caldeira, 2003).

Efetivamente, pensar a cidade atual conduz (ou deveria conduzir) a uma imediata 
análise reflexiva sobre a criminalidade. Muito embora a ideia de cidade tenha sido 
ancorada na proteção, a verdade é que os espaços urbanos se converteram em lugares 
fragmentados, perigosos e em que a estrutura física e as dinâmicas sociais, estando 
em permanente mudança, contribuem para que se gerem assimetrias e se produ-
za a segregação. As modernas cidades encerram diferentes territórios, muitas vezes 
sobrepostos num registo de interpenetração que, no entanto, não se encontram in-
tegrados, podendo mesmo dizer-se que se encontram diferentes especificidades que 
fragilizam a cidadania e potenciam o crime (Gomes, 2005). 

Ora, o conceito de cidadania remete genericamente para a participação ativa na 
vida da comunidade de inserção de cada indivíduo. Trata-se de uma ideia que se re-
vela estruturante e fundamental para o desenvolvimento de ações de segurança. Não 
obstante, em Portugal, parece verificar-se a existência de uma barreira entre o quadro 
legal e as práticas sociais. Essa barreira tende a traduzir-se numa clara desconfiança 
das populações face às instituições, a par de um generalizado sentimento de inutili-
dade em apelar às instâncias de controlo social formal, e de uma sensação de inca-
pacidade (senão mesmo de inutilidade) por parte do cidadão, em fazer valer os seus 
direitos (Silva, 2010).

É de salientar que o fenómeno do crime nas cidades não é uma preocupação recente. 
Há muito que se sente a necessidade de estudar a criminalidade urbana. Exemplos 
disso são algumas das abordagens desenvolvidas no contexto da Escola de Chicago 
em inícios do século XX (Nunes, 2010). Aspetos como a densidade populacional (Sani 
& Matos, 1998), as assimetrias económicas, culturais e educacionais, o desemprego 
(Berger, Free Jr. & Searles, 2001), fortemente associado a drásticas transformações 
estruturais económicas e estreitamente ligado a fenómenos de segregação (Sampson 
& Wilson, 1995) têm sido recorrentemente apontados como elementos que, certamen-
te, estarão implicados nas taxas de criminalidade presentes nas modernas cidades. 

Por outro lado, e ombreado com o crescimento abrupto dos modernos centros ci-
tadinos, encontra-se o fenómeno da globalização que, segundo alguns (Pica, 2003), 
proporcionou novas oportunidades e melhores condições de vida mas, convém sa-
lientar, também abriu portas a elementos catalisadores da expansão de atividades 
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ilegais que, surgindo em novas configurações, colocam novos desafios aos atuais Es-
tados e, inevitavelmente, às modernas forças policiais. A vida da cidade apresenta 
inúmeras relações com os crimes que no seu sio ocorrem. Vejam-se, por exemplo, os 
movimentos em direção a áreas mais afastadas dos centros urbanos, nomeadamente 
para os subúrbios, por parte das classes sociais médias e elevadas. A esse respeito, 
Jargowsky e Park (2008) referem que essa fuga para regiões mais afastadas dos cen-
tros citadinos pode atribuir-se ao desejo de afastamento do crime que ocorre dentro 
das cidades e, por outro lado, os autores alegam que essa deslocação para os subúr-
bios contribui para o maior isolamento das classes mais desfavorecidas nos centros 
urbanos estruturados em bairros e ghettos. 

Investigadores da área da Sociologia e da Criminologia têm vindo a argumentar a 
respeito da associação entre a criminalidade e a concentração de pobreza (Jargowsky 
& Park, 2008). Aliás, podem referir-se diversos autores, como Merton, Cloward e 
Ohlin, Cohen e outros que, desde inícios do século passado, apontam para o desfa-
vorecimento social e económico como elemento associado à prática criminosa. Por 
outro lado, também desde há muito, autores de que são exemplo Park e McKenzie 
têm feito associações entre o crime, as cidades e as respetivas estrutura e organização. 
Efetivamente, e de acordo Jargowsky e Park (2008), diversas perspetivas, como a das 
atividades rotineiras, referem que a deterioração social em áreas de elevada pobreza 
enfraquece a capacidade de vigilância e, portanto, de controlo do crime. Segundo 
Goff e Geiss (2011), que se têm dedicado incansavelmente ao estudo da Sociologia de 
Sutherland, as taxas de criminalidade em áreas urbanas deterioradas é mais elevada 
do que em zonas mais afastadas dos centros citadinos de comércio e de negócios. 

Por outro lado, vive-se uma época em que as assimetrias sociais e económicas, par-
ticularmente sentidas nos grandes centros urbanos, são também aumentadas pelas 
questões relacionadas com o mercado de trabalho, havendo elevadas taxas de de-
semprego em muitos Estados europeus. Ora, segundo Bushway (2011), várias inves-
tigações têm apresentado consistentemente uma relação significativa, embora fraca, 
entre o emprego e o crime. Assim sendo, e por uma multiplicidade de elementos que 
afetam os comportamentos das pessoas, parece inegável que determinadas zonas, de-
signadamente nas grandes cidades, apresentarão maior tendência para a ocorrência 
de crime. No entanto, é necessário ter em atenção que as situações de vitimação não 
são forçosamente mais elevadas em todas as áreas das cidades, sendo também muito 
significativas em determinadas zonas rurais. É o que afirma Sampson (1983), que 
acrescenta ser evidente que a densidade populacional apenas estará ligada à vitima-
ção, em função do tipo de população, das interações aí existentes e das características 
e extensão da urbanização. 

Portanto, pode depreender-se que a prática criminosa e a vitimação daí resultante 
integram um fenómeno que se prende com vários aspetos em permanente interação. 
Designadamente nas cidades atuais verifica-se a existência de elementos associados 
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mas que, evidentemente, se cruzam com uma multiplicidade de variáveis implicadas 
no problema.

1.2. Policiamento Urbano. Contextualização

Se considerarmos o termo “polícia” verificamos que, à semelhança do que se passa 
com a palavra “política”, o mesmo remete para a cidade ou polis, enquanto entidade 
distinta, que importa gerir tendo em conta a ordem pública, a moralidade, a salubri-
dade e o abastecimento. De facto, os próprios romanos “tomam de empréstimo” o 
termo politeia (res publica) e passam a usar a designação de politia, derivada de polis 
(Monet, 2006). Assim, pode facilmente adivinhar-se que a vida da cidade e a polícia 
estão de mãos dadas desde há muito e, logicamente, terão sofrido drásticas alterações 
ao longo do tempo. 

Na verdade, a tarefa de manter a ordem fazendo cumprir a lei nunca se revelou fácil 
e, com as mudanças que se têm feito sentir nas últimas décadas, o desafio tem vindo 
a tornar-se cada vez mais exigente. Evidentemente, e como facilmente se adivinha, os 
processos de combate ao crime e à violência, acompanhados de diferentes medidas 
de prevenção e de minimização de riscos para as potenciais vítimas, são tão antigos 
que se perdem na própria história evolutiva dos homens (Zouain, 2006). Contudo, 
por motivos óbvios, apenas serão aqui explorados alguns períodos dessa história. Se é 
certo que, como foi referido na introdução deste livro, as Ciências Sociais têm vindo a 
desenvolver um papel de central importância no repensar das formas de actuação das 
polícias, nomeadamente, em termos comunitários, não é menos verdadeiro que as 
primeiras publicações a respeito da polícia e da sua história se tenham desenvolvido 
sem o recurso a quaisquer modelos daquelas ciências (Lane, 2003).

É de salientar que o agente policial que percorre as ruas das cidades, enquanto 
representante de uma instituição, a polícia, é familiar aos cidadãos das modernas so-
ciedades, que o reconhecem claramente, muito embora haja uma série de confusões 
a respeito dessa figura e da instituição a que pertence. Por exemplo, há uma marca-
da diferença entre policiamento, enquanto processo, e polícia enquanto organização. 
O policiamento traduz-se no processo através do qual se previne e deteta o crime, 
procurando-se a manutenção da ordem. Trata-se de uma atividade que envolve um 
grande número de indivíduos e de organismos e a extensão e os limites de ambos, 
policiamento e polícia, variam nos diversos países (Mawby, 2011). A polícia enquanto 
instituição é a organização que detém a responsabilidade por uma série de serviços 
que não apenas os ligados ao crime, cabendo-lhe a tarefa principal de manter a ordem 
instituída (Mawby, 2000).

Ora, como facilmente se perceberá, este modelo de manutenção da ordem nem 
sempre funcionou através da atuação de uma instituição organizada como a atual po-
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lícia. Por muito tempo, as respostas dadas a comportamentos violadores das normas 
e dos direitos dos outros provinham essencialmente da vítima e das comunidades, 
verificando-se a frequente “disputa de sangue”, que envolvia a vítima e os membros 
da sua comunidade de pertença, e em que a intervenção do Estado era relativamente 
limitada. Por volta do século XIII alguns dos habitantes de diversos lugares e cidades 
organizavam-se e procediam ao patrulhamento das ruas, providenciando, por exem-
plo, a prisão de indivíduos embriagados e de prostitutas. As mudanças que se foram 
operando, nomeadamente em Inglaterra, acabariam por levar a que se criassem gru-
pos de vigilantes mais estruturados com poder para retirar das ruas aqueles que por 
elas deambulassem de forma suspeita (Rawlings, 2011).  

De acordo com vários registos, nos Estados Unidos da América, já no século XIX, as 
ambições dos governos locais eram elevadas mas, na verdade, o seu poder era muito 
limitado, pelo que a aplicação da lei era essencialmente garantida pelas próprias co-
munidades, quando não pelo próprio indivíduo que tivesse sido vítima de crime. Em 
cada cidade combinavam-se os serviços dos famosos xerifes e delegados, com os dos 
designados vigias ou vigilantes e, também, com os daqueles que se reuniam para fazer 
rondas noturnas (Lane, 2003). Já com o arranque do século XX, embora algumas das 
modalidades de ação e de certas funções anteriores se tenham mantido, começou a 
verificar-se um movimento de mudanças ao nível da organização policial, mudanças 
essas decorrentes das necessidades impostas pelo avanço tecnológico e pelas deman-
das sociais da época (Reiss, 2003). 

Tais alterações em termos das ações policiais, bem como da estruturação/organi-
zação daquelas instituições, fizeram-se sentir como urgentes, sobretudo a partir das 
abruptas mudanças decorrentes da revolução industrial. Essa feroz industrialização, 
a par dos movimentos migratórios verificados entre os muitos que procuravam me-
lhores condições de vida nas grandes urbes, gerou condições em que homens, mulhe-
res e até crianças trabalhavam em indústrias sem quaisquer condições e segurança. 
A frenética corrida para os grandes centros urbanos, por seu turno, rapidamente se 
converteu na desilusão e na miséria dos que haviam pensado numa vida melhor. As-
sim, estavam criadas as condições favorecedoras do crime e da insegurança (Fischer 
& Green, 2004). Aliás, tal como hoje, e como já foi referido na introdução, pode ob-
servar-se a possível associação entre a criminalidade e as condições de vida, como 
o desemprego e outros fenómenos sociais que assolam as cidades contemporâneas 
(Lemos, Filho & Jorge, 2005). 

Ora, à semelhança do que se passou nos Estados Unidos, também a Europa se viu 
a braços com as marcas sociais e económicas típicas da passagem para o século XX, 
sentindo-se a necessidade de procurar novas soluções para um controlo social mais 
efetivo e adaptado às novas exigências. Foi precisamente no contexto das grandes 
mudanças dos séculos XIX e XX, mais especificamente em 1822 que, de acordo com 
Fischer e Green (2004), Sir Peel avançou com uma ideia nova de polícia, tranquiliza-
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dora e conhecedora dos problemas existentes nas ruas da cidade, neste caso, de Lon-
dres. Peel apresentou uma reforma de reorganização da polícia londrina, apontando 
a necessidade do envolvimento e da co-responsabilização das comunidades pela sua 
própria segurança.

Os princípios sobre os quais Peel desenvolveu essa reforma consistiam nos se-
guintes (Miller, Hess & Orthmann, 2011): o dever da polícia é prevenir o crime e as 
desordens; o seu poder depende da aprovação pública e das suas habilidades para 
conquistar e manter o respeito das populações; a aprovação e o respeito públicos são 
também um meio para alcançar os objetivos de manutenção e de observância das leis; 
esse respeito é obtido, não pela dependência da opinião pública, mas pelas constantes 
demonstrações de um absoluto e imparcial serviço prestado em favor da lei; a postura 
da polícia deve transmitir claramente que “a polícia é a população e a população é a 
polícia”; o grande teste de eficácia das forças policiais é a ausência de crime, e não a 
visibilidade das acções para resolver essas questões.  

Na verdade, terão sido essas as raízes para o posterior repensar da polícia e da sua 
forma de atuar e, segundo Skolnick e Bayley (2006), terá sido Woods, entre 1914 e 
1919, o primeiro a pôr em prática muitas das medidas que hoje caracterizam um po-
liciamento comunitário e que, na altura, correspondiam a uma filosofia de seguran-
ça inovadora e que foi muito apreciada. Já naquele tempo, a ideia de Woods seria 
a de incentivar, entre os agentes policiais, uma perceção da importância social, da 
dignidade e do valor subjacentes ao seu próprio trabalho. Impunha-se, então, que 
os próprios agentes de polícia percebessem a tarefa de que eram incumbidos como 
algo que deveria pautar-se pelo mérito, pela dedicação e pela dignidade. 

No entanto, novas e drásticas mudanças estariam reservadas, nomeadamente com 
a experiência das duas Grandes Guerras. Por isso, novos esforços adaptativos viriam 
a ser exigidos àqueles que assumiam a responsabilidade de manter a ordem nas 
ruas das cidades. Efetivamente, após a II Guerra Mundial e de acordo com Brodeur 
(2003), iniciou-se uma tendência reformista das polícias anglo-saxónicas que, entre-
tanto, se converteu num movimento global. Essa reforma sedimentou-se, também, 
através da introdução da ideia de comunidade que, rapidamente, se traduziu no cen-
tro de vários outros movimentos reformistas. Nas décadas seguintes, ainda segundo 
Brodeur (2003), diversos estudos foram revelando o que poderia ser vantajoso ou 
desvantajoso para uma polícia que se queria próxima das comunidades e mais eficaz. 
Várias pesquisas revelaram, por exemplo, as desvantagens de um policiamento uni-
camente motorizado, preconizando a utilidade de patrulhas apeadas. Foram ainda 
evidenciadas as vantagens de intervenção policial mais rápida, bem como de novas 
modalidades de questionamento dos suspeitos.

Na sequência dessas necessidades de mudança, desenvolveu-se um modelo assente 
na ideia de comunidade, o “Community-Oriented Policing”/”Problem-Oriented Po-
licing” (COP-POP), guiado por uma nova filosofia que sugeria uma espécie de “part-
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nership” entre as comunidades e a polícia (Normandeau, 2002). No entanto, entre 
as décadas de 60 e de 80 do século passado, a maioria dos programas COP-POP, 
entretanto implementados em muitos países, acabou por revelar lacunas fracassando 
e impondo novas medidas e mais profundas reformas (Skolnick & Bayley, 2006). 

Ainda pela década de 60 do século passado, surgiram várias iniciativas que, a nível 
internacional, procuraram travar o crescendo de violência que se fazia sentir, come-
çando a ser redesenhada uma nova modalidade de policiamento mais atento às ne-
cessidades dos diferentes atores sociais. Essa inovadora vertente de funcionamento 
policial estava perspetivada na ideia de que o cidadão, estando exposto ao risco, deve-
ria ser alvo de um olhar de respeito e de integração, anunciando-se a consolidação do 
que viria a ser o policiamento comunitário (Zouain, 2006). Estavam então lançadas 
as bases para a criação da polícia moderna que, como se percebe facilmente, tem pela 
frente desafios aos quais não é fácil dar respostas. 

1.3. A Polícia Moderna. Exigências e Desafios Futuros

Quando Newburn (2008) questiona sobre o que estará reservado ao futuro policia-
mento, acaba por referir que se trata de uma questão fácil de colocar mas, no entanto, 
impossível de responder. O autor afirma que, mais do que procurar averiguar a res-
peito das mudanças que se verificarão nas polícias, importa indagar sobre as altera-
ções sociais que, indubitavelmente, conduzirão ou exigirão drásticas mudanças nas 
modalidades e organizações de polícia.

Como facilmente se percebe, foi também a partir das mudanças sociais decorren-
tes da revolução industrial, já anteriormente referidas, que se deu início à emer-
gência do que se considera como policiamento moderno. De acordo com Villiers 
(2009), foi essa a época, entre 1760 e 1830, em que terá nascido a polícia moderna, 
face às múltiplas e drásticas mudanças que se operaram nessa altura, em que se 
colocavam novos desafios perante a crescente urbanização. 

Note-se que os objetivos do processo de policiamento nas modernas democracias 
estão apoiados no papel da lei e da salvaguarda dos direitos humanos. Ora, na perse-
cução de tais metas, a polícia tem de se confrontar e de se adequar constantemente 
a uma série de manobras administrativas, quer ao nível do Estado, quer no plano 
público, que lhe permitam ir ao encontro dos envolventes social, político, económico, 
demográfico e tecnológico (Legrand & Bronitt, 2012). 

Atualmente, as mudanças processam-se rapidamente e as medidas tomadas em 
favor da ordem e da segurança começam a apresentar lacunas que decorrem de fe-
nómenos, como o fosso entre os mais pobres e os mais abastados; os aspetos que, 
nas sociedades contemporâneas, se mantêm em níveis de exigência desproporciona-
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damente elevados; as tendências demográficas e os movimentos populacionais que 
começam a aumentar as pressões sobre a atual ordem social (Newburn, 2008). 

Outros aspetos da forma de viver das sociedades atuais vão sendo destacados como 
estando associados a problemas graves que se poderão refletir nas exigências coloca-
das aos meios de controlo social formal. Designadamente, vários autores se têm refe-
rido às perigosas e moralmente questionáveis condições sociais que, presentemente, 
se encontram por exemplo nos Estados Unidos da América. Tais estudiosos apontam 
para um hedonismo acompanhado de exagerado egoísmo, em que é clara a falta de 
qualquer pudor ou sentimento de piedade. Tais autores descrevem um claro declínio 
em termos morais, que se reflete no uso de uma linguagem “obscena” e num trajar 
peculiar acompanhado da ornamentação do corpo, num registo de focalização nas 
aparências, em que se constata a promiscuidade sexual, a vulgaridade e a prática de 
incivilidades (Delattre, 2011).

Estas e outras mudanças têm-se refletido nas novas demandas que se colocam em 
termos de ordem e de segurança, pelo que, naturalmente, afetam o funcionamento e 
a organização das polícias. Assim, pode afirmar-se que muitas alterações se têm ve-
rificado nas formas de policiamento e até nas forças que assumem a manutenção da 
segurança. De acordo com Jones e Newman (2002), os diversos sistemas policiais das 
sociedades industriais têm sofrido drásticas e profundas mudanças a vários níveis, a 
que acresce a cada vez mais forte expansão de empresas privadas de segurança. 

Em Portugal se têm verificado várias transformações. O que se questiona é se tais 
mudanças serão suficientes para um crescente grau de exigência que se vai colocando 
às novas gerações de agentes de autoridade. De acordo com a opinião de alguns (Du-
rão, 2011), a tradição de policiamento em Portugal está ainda fortemente vinculada às 
próprias instituições, pelo que há necessidade de que haja um registo mais ambicioso 
e efetivo, para que o policiamento de proximidade, por exemplo, seja mais seriamente 
percebido pelas populações. 

Precisamente por isso, parece pertinente capturar as perceções dos próprios efeti-
vos de polícia a respeito das comunidades em que desenvolvem o seu trabalho, das 
situações pelas quais passam diariamente, designadamente, da exposição à vitima-
ção, da ideia de envolver os cidadãos de forma mais aberta nas ações preventivas do 
crime, e até da ligação que os próprios agentes sentem relativamente à comunidade 
em que se inscreve o seu trabalho. Escutar o que as próprias polícias têm a dizer e 
atender à forma como percebem o trabalho desenvolvido e a atitude das populações, 
parece revelar-se tão importante quanto atender ao que o cidadão perceciona em ter-
mos de segurança / insegurança.
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1.4. Polícias mais Atentas. a Necessidade de as Escutar

Na sequência do que até aqui foi sendo referido, e atendendo ao imperativo de se 
perceber o que os agentes de polícia sentem e pensam a respeito das comunidades em 
que se movem diariamente, desenvolveu-se um questionário dirigido aos próprios 
policiais, que passa a ser apresentado (cf. Figura 1). 

Parte A: Dados Sociodemográficos

1.1. Sexo:

Masculino........................... 1 Feminino............................ 2

1.2. Idade:  _________________ anos

1.3. Estado Civil:

Solteiro(a)........................... 1 Divorciado(a) / Separado(a).... 3 Outro ................................ 5

Casado(a) / União de Facto..... 2 Viúvo(a).............................. 4

1.3.b Qual? _________________________________________________________________________________

1.4. Escolaridade:

Primária 
(entre 1º e 4º anos)..............

1 Unificado 
(entre 7º e 9º anos)..............

3 Superior............................. 5

Preparatória 
(entre 5º e 6º anos)..............

2 Secundária 
(entre 10º e 12º anos)...........

4 Outro ................................ 6

1.4.b Qual? _________________________________________________________________________________

1.5. Categoria Profissional:

Agente............................... 1 Chefe................................. 3 Subcomissário .................... 5

Agente Principal................... 2 Chefe Principal.................... 4

Figura 1. Informação sociodemográfica  - Inquérito / Agentes de Polícia.

Após a recolha dos elementos referentes às características sociodemográficas, revelou-
se importante obter informação relativa à perceção de segurança / insegurança, pelo 
que se passou ao questionamento a esse respeito numa segunda parte do instrumento 
(cf. Figuras 2 e 3).
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Parte B: Perceção de Segurança/Insegurança

2.1. Diga se considera segura a área onde exerce funções:

Sim................................... 1 Não................................... 2 Não sabe / Não responde ...... 12

Explique a resposta: _______________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.2. Diga se considera que a criminalidade tem aumentado:

Sim................................... 1 Não................................... 2 Não sabe / Não responde ...... 12

Explique a resposta: _______________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.3. Da lista seguinte, assinale os crimes que mais frequentemente ocorrem na área em que exerce funções  
(escolha uma ou mais opções):

a.

b.

c.

d.

e.

 
f.

Burla ....................................

Furto (ex: automóvel) ............

Roubo (ex: esticão) ................

Assalto a residência ..............

Assalto a estabelecimento 
comercial ..............................

Ofensa sexual .......................

 

g.

h.

 
i.

 
j.

Agressão física ......................

Violência doméstica:  
contra / entre menores ..........

Violência doméstica: contra / 
entre namorados /cônjuge .....

Violência doméstica:  
contra / entre idosos .............

 

 

 

k. 

 
l.

m.

n.

o.

p.

Danos a espaços / 
equipamentos públicos ..........

Crimes rodoviários .................

Tráfico de drogas ...................

Tráfico de armas ....................         

Desconhece / Nenhum ...........

Outros ...................................

 

2.3.pI Quais? _ _______________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.4. Da lista seguinte, assinale os crimes que mais o preocupam na área em que exerce funções
(escolha uma ou mais opções):

a.

b.

c.

d.

e.

 
f.

Burla ....................................

Furto (ex: automóvel) ............

Roubo (ex: esticão) ................

Assalto a residência ..............

Assalto a estabelecimento 
comercial ..............................

Ofensa sexual .......................

 

g.

h.

 
i.

 
j.

Agressão física ......................

Violência doméstica: contra / 
entre menores .......................

Violência doméstica: contra / 
entre namorados /cônjuge .....

Violência doméstica: contra / 
entre idosos ..........................

 

 

 

k. 

 
l.

m.

n.

o.

p.

Danos a espaços / equipamen-
tos públicos ..........................

Crimes rodoviários .................

Tráfico de drogas ...................

Tráfico de armas ....................         

Desconhece / Nenhum ...........

Outros ...................................

 

2.4.pI Quais? _ _______________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 2. Informação relativa à perceção de (in)segurança - Inquérito / Agentes de Polícia.
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2.5. Da lista seguinte, assinale as condições que mais lhe parecem favorecer a ocorrência de crime,  
na área em que exerce funções (escolha uma ou mais opções):

a.

b.

c.

d.

e.

f.

g.

Consumo de drogas/álcool .............................

Pobreza/Desemprego .....................................

Problemas familiares ....................................

Conflitos e delinquência juvenil .....................

Má iluminação pública ..................................

Maus acessos/arruamentos ...........................

Ausência de espaços verdes/de lazer ..............

h.

i.

j.

k.

 
l.

n.

o.

Presença de pessoas estranhas .....................

Reduzido movimento durante a noite ..............

Policiamento deficitário .................................

Incapacidade de atuação  
dos agentes de autoridade .............................

Pouca severidade para com os ofensores .......

Desconhece/Nenhum .....................................

Outros ...........................................................

 

2.5.oI Quais? _ _______________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.6. Da lista seguinte, assinale as incivilidades que mais  frequentemente se verificam na área em que  
exerce  funções (escolha uma ou mais opções):

a.

b.

c.

 
d.

e.

Urinar na via pública ......................................

Produzir ruído na via pública ..........................

Deixar as fezes de animais  
de companhia na via pública ..........................

Dispersar lixo pela rua ...................................

Violar regras de trânsito ................................

 

e.

f.

g.

n.

o.

Violar regras de trânsito ................................

Estacionar de forma caótica ...........................

Peditórios ilegais ...........................................

Desconhece/Nenhum .....................................

Outros ...........................................................

2.6.oI Quais? _ _______________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 3. Informação relativa à perceção de (in)segurança, quanto  
às condições existentes - Inquérito / Agentes de Polícia.

As situações de vitimação sofridas por aqueles que trabalham para garantir a segu-
rança de todos, são também de extrema importância, pelo que se incluiu uma parte 
referente a esse tipo de informações, conforme pode ver-se de seguida (cf. Figura 4).
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Parte c: vitimação

3.1. Diga se nos últimos 5 anos foi vítima de crime:
(se foi vítima de mais de 1 crime, refira-se ao mais grave)

Não ....................................... 1 Sim ....................................... 2

3.1.1. Qual?_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

3.1.2. Descreva os danos sofridos (físicos / psicológicos / materiais):

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Relativamente ao crime que acaba de descrever, responda às questões seguintes:

3.1.3. Em que altura ocorreu:

De dia ................................... 1 De noite ................................ 2 Não sabe .............................. 3

3.1.4. Onde se deu a ocorrência:

Em Casa ................................ 1 Na Rua .................................. 2 Outro ................................... 3

3.1.4.b Qual?_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

3.1.5. Nessa altura encontrava-se:

Sozinho ................................. 1 Acompanhado ....................... 2 Não sabe .............................. 3

3.1.6. O ofensor era alguém:

Conhecido ............................. 1 Estranho ............................... 2 Não sabe .............................. 3

Figura 4. Informação relativa às experiências de vitimação - Inquérito / Agentes de Polícia.

E se é importante capturar as perceções dos agentes de polícia a respeito do crime e 
das incivilidades presentes nas áreas em que se desenvolve o seu trabalho, bem como 
a eventual vitimação sofrida pelos que se empenham em garantir a segurança e a 
ordem, não será menos pertinente indagar sobre a forma como os próprios percebem 
a eficácia do trabalho que desenvolvem. Portanto, impôs-se a necessidade de questio-
nar os agentes sobre os aspetos associados ao controlo social (cf. Figura 5). 
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Parte D: CONTROLO SOCIAL

4.1. Diga se considera que os agentes de segurança fazem tudo para garantir a segurança na área em que exerce funções 
(escolha apenas uma opção de resposta):

Sempre ................................. 1 Quase Nunca ......................... 3 Não Sabe .............................. 5

Quase Sempre ....................... 2 Nunca ................................... 4

4.1.1. Explique a sua opção de resposta:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

4.2. Indique o seu grau de satisfação em relação à atuação dos agentes de segurança, na área em que exerce funções 
(escolha apenas uma opção de resposta):

Muita Satisfação ................... 1 Pouca Satisfação ................... 3 Não Sabe .............................. 5

Satisfação ............................. 2 Nenhuma Satisfação ............. 4

4.2.1. Explique a sua opção de resposta:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 5. Informação relativa às perceções sobre o controlo social - Inquérito / Agentes de Polícia.

Por último, importava atender ao envolvimento comunitário dos que se dedicam à se-
gurança de determinada comunidade, recolhendo também informação a respeito do 
que, sob o ponto de vista do inquirido, poderia contribuir para uma maior qualidade 
de vida e o aumento de segurança das populações (cf. Figura 6). 



Parte E: PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

5.1. Diga há quantos anos trabalha como agente nesta área urbana:

3 Anos ou menos ................... 1 7 a 9 Anos ............................. 3

4 a 6 Anos ............................. 2 10 Anos ou mais .................... 4

4.1.1. Explique a sua opção de resposta:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

5.2. Refira o que gostaria de ver melhorado, na área em que exerce funções, no sentido de que houvesse mais qualidade de 
vida (Faça uma lista por ordem de importância, colocando na linha 1 a medida que lhe parece mais importante e  prosse-
guindo com outras sugestões, não sendo obrigatório  preencher as cinco possibilidades):

_____________________________________________________________________________________ 1

_____________________________________________________________________________________ 2

_____________________________________________________________________________________ 3

_____________________________________________________________________________________ 4

_____________________________________________________________________________________ 5

5.3. Refira o que gostaria de ver melhorado, na área em que exerce funções, no sentido de que houvesse mais segurança 
(Faça uma lista por ordem de importância, colocando na linha 1 a medida que lhe parece mais importante e prosseguin-
do com outras sugestões, não sendo obrigatório preencher as cinco possibilidades):

_____________________________________________________________________________________ 1

_____________________________________________________________________________________ 2

_____________________________________________________________________________________ 3

_____________________________________________________________________________________ 4

_____________________________________________________________________________________ 5

5.4. Diga se estaria disposto a acolher e a beneficiar da colaboração da população, no sentido de que houvesse
mais segurança na área em que exerce funções (escolha apenas uma opção de resposta):

Sempre ................................. 1 Quase Nunca ......................... 3 Não Sabe .............................. 5

Quase Sempre ....................... 2 Nunca ................................... 4

5.4.a Se respondeu sempre ou quase sempre, especifique de que forma:

_____________________________________________________________________________________

5.4.a Se respondeu quase nunca ou nunca, explique porquê:

_____________________________________________________________________________________

5.5. Classifique a força da sua ligação à área em que exerce funções (escolha apenas uma opção de resposta):

Muito forte ............................ 1 Pouco Forte ........................... 3

Forte ..................................... 2 Nada Forte ............................ 4

5.5.1. Explique a sua opção de resposta:

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 6. Informação relativa ao envolvimento  comunitário - Inquérito / Agentes de Polícia.
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Assim, através do inquérito, suportado pela técnica do questionário, é possível ace-
der ao que pensam os agentes de segurança. O instrumento foi submetido a um 
processo de pré-teste acompanhado de reflexão falada, a fim de que se constatasse 
o seu bom funcionamento, em termos de perceção e de facilidade de resposta às 
diferentes questões. 

Parece ser fundamental que esta análise seja feita, até para que se compreenda 
o ponto de vista destes profissionais e, obviamente, para levar também os próprios 
agentes a refletir sobre as suas perceções. Por via destas verbalizações, o próprio 
agente será também confrontado com a forma como se percebe, como interpreta as 
populações e perceciona a atuação policial, em todas as suas vantagens e limitações. 
Não obstante, a captura do ponto de vista do agente de polícia não basta, sendo 
imperativa a análise às perceções das próprias populações. 

Efetivamente, a manutenção da ordem pública, face aos novos desafios colocados 
pelas alterações já aqui referidas várias vezes, dependerá essencialmente de análises 
que permitam a planificação ajustada às exigências específicas de cidades e de comu-
nidades que, logicamente, exibem particularidades que requerem díspares aborda-
gens. Ora, para que essa adequação seja desenvolvida de forma a aumentar a eficácia 
das medidas a implementar em cada comunidade particular, impõe-se o levantamen-
to de informações conducentes a uma avaliação de necessidades, recursos e especifi-
cidades. Isso é o que se preconiza com a realização dos designados DLS's. 

1.5. Comunidades mais Seguras e Policiamento

O objetivo último dos DLS’s é contribuir para uma prevenção criminal mais efetiva 
e sustentada no conhecimento das diferentes comunidades, numa vertente que pro-
cure planos de ação mais proativos e, evidentemente, tendo sempre em vista tornar 
as comunidades mais seguras. Ora, ao referir-se uma modalidade de atuação mais 
proativa, que procure o aumento da segurança, fala-se, logicamente, de uma postura 
mais preventiva do que remediativa. 

A manutenção da segurança das comunidades tem vindo a ser cada vez mais imple-
mentada através do papel dos diferentes governos, sendo que as populações esperam 
que, nas suas comunidades de pertença, se encontrem disponíveis certos serviços 
para manter a ordem, através da sua intervenção em aspetos tão básicos como a lim-
peza de graffitis, a remoção de veículos automóveis abandonados, a assunção de me-
didas relativamente a vizinhança barulhenta e perturbadora, bem como em relação 
a outros comportamentos antissociais, à manutenção de uma adequada iluminação 
pública e de espaços envolventes amplos e seguros. Evidentemente, estas expecta-
tivas do cidadão são acrescidas de uma série de outros serviços que proporcionem 
condições preventivas do crime (Casey, 2008). 
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Ainda segundo a mesma fonte, os serviços locais disponíveis às populações, es-
sencialmente proporcionados por instâncias oficiais, podem ter um impacte muito 
positivo nas questões ligadas à criminalidade e, logicamente, à sua prevenção. Desig-
nadamente, essas instâncias podem e devem desempenhar um papel central na pla-
nificação e no reforço de medidas relacionadas com o ambiente, a habitação, a assis-
tência social, a educação e outros que passam também pelos serviços disponibilizados 
às crianças e aos jovens. Para além do que já foi sendo referido, é importante destacar 
o papel central de tais instâncias no estabelecimento de parcerias locais estratégicas. 
Saliente-se que, entre essas entidades, a polícia ocupa um lugar de destaque, sendo 
importante averiguar a opinião e a confiança que a população deposita nessas forças 
de segurança. Ao que parece, o reduzido contacto, formal e informal, entre a polícia e 
as comunidades, contribui para a menor confiança depositada na polícia. 

Genericamente, o que as pessoas parecem pretender do trabalho da polícia tra-
duz-se em aproximação, responsabilidade e rapidez de atuação, presença visível nas 
ruas, patrulhamento, clara identificação de contactos para situações de emergência, 
continuidade de agentes para que a comunidade os conheça e neles confie, melhoria 
do apoio a vítimas, bom envolvimento comunitário e um claro controlo sobre o crime 
(Casey, 2008). Então, pode facilmente depreender-se que as exigências são numero-
sas e as expectativas muito elevadas. 

Efetivamente, nas sociedades contemporâneas têm-se verificado constantes pres-
sões exercidas sobre as organizações públicas, mais especificamente sobre as que se 
relacionam com as questões da segurança. Essas pressões, cada vez mais elevadas, 
vão sendo desenvolvidas por razões de diversa ordem. Desde logo, pela generalizada 
desconfiança em relação à eficácia do combate ao crime, uma vez que as estratégias 
tradicionais não se têm revelado suficientemente capazes de atingir a enorme com-
plexidade do fenómeno. Depois, pela progressiva perda de legitimidade do caráter 
mais autoritário de funcionamento de algumas dessas instituições, num registo con-
traditório em relação à necessidade de expansão do sistema mais participativo e alar-
gado a diferentes esferas e organizações (Araújo & Braga, 2008). 

Ora, uma das formas de fazer face a estas e a outras dificuldades, passa pela adoção 
de uma postura cada vez mais aberta, em que o policiamento comunitário emerge 
como uma possível solução de aproximação entre forças policiais e populações, numa 
vertente mais voltada para a prevenção criminal e em que as chefias dos organismos 
apresentam um papel determinante. Assim, o papel das lideranças policiais é central 
(Neto, 2004) mas, de facto, há também inúmeras limitações que se impõem à adoção 
desta nova modalidade de policiamento. Particularmente, algumas análises (Bayley 
& Skonick, 2001; Skolnick & Bayley, 2002) referem as dificuldades seguintes:  
a)	A cultura tradicional das polícias, muito focalizadas na manutenção da ordem 

através de respostas imediatas e em que se adota o uso da força, face ao crime e 
às desordens;
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b)	As expectativas e exigências das próprias sociedades, que esperam a emissão de 
respostas rápidas e ancoradas na força para acudir ao crime e às desordens;

c)	 O corporativismo das forças de segurança que, geralmente, temem a perda ou a 
redução do seu papel no âmbito da segurança pública, face a um aumento das 
organizações privadas envolvidas;

d)	A notória limitação de recursos ao dispor das polícias, o que lhes dificulta a dedi-
cação ao atendimento de ocorrências, à investigação criminal e à organização da 
mobilização comunitária;

e)	 As dificuldades de monitorização e de avaliação do próprio trabalho, atendendo às 
eficácia, eficiência e legitimidade de atuação, por parte dos corpos de polícia; 

f)	 A excessiva centralização de autoridade nas direções policiais que, por seu turno, 
se revelam com pouca capacidade de dirigir, monitorizar e avaliar o trabalho de-
senvolvido pelas unidades locais de polícia;

g)	 As divergências e situações conflituosas muitas vezes instaladas entre as direções 
policiais e os agentes de fim de linha;

h)	As divergências entre as polícias e outros setores da administração pública, bem 
como com alguns grupos ou classes das próprias comunidades. 

A estes aspetos, devem acrescentar-se os relacionados com o espírito que emana das 
modernas democracias, em que se persegue o desafio de assegurar a segurança dos 
cidadãos, mas numa perspetiva diversa da dos “sujeitos governados”, mas antes cen-
trada nos cidadãos participativos e que definem os seus próprios objetivos. Assim, 
nesta vertente de cidadania, as pessoas não poderão ser assumidas como passivas, 
mas antes como indivíduos que cooperarão para alcançar aquilo que consideram 
como segurança. Trata-se de uma nova visão que rompe com a ideia tradicional de 
polícia e que, indubitavelmente, impõe consideráveis mudanças ao nível da deonto-
logia e da organização dos corpos de polícia (Roché, 2004). 

1.6. Da Avaliação à Prevenção. A Necessidade de Diagnosticar

Tradicionalmente, as diferentes modalidades de atuação para combater o crime, na 
maioria dos países, traduzia-se nas diferentes formas de policiamento, no recurso 
a empresas vocacionadas para a prestação de serviços na área da segurança e, evi-
dentemente, no sistema de justiça criminal. Ora, aqueles elementos de combate ao 
crime implicam investimento mas, por outro lado, não atendem a fatores como as 
motivações subjacentes à ação delinquente (Direcção Geral de Administração Inter-
na, 2009), o que limita a definição de modalidades adequadas, quer de intervenção, 
quer de prevenção.
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Na verdade, a prevenção deve ser uma aposta a privilegiar, na medida em que os 
seus resultados são, de longe, os mais proveitosos. No entanto, deve ter-se em con-
sideração que prevenir implica reduzir o risco de ocorrência criminal, bem como as 
consequências do crime, por via de uma intervenção assente em ações que operem na 
base de tais acontecimentos, ou seja, contemplando os fatores de risco associados às 
possíveis ocorrências (Direcção Geral de Administração Interna, 2009). Assim, pode 
perceber-se facilmente uma boa planificação de estratégias preventivas do crime, não 
só previne o crime e a vitimação, como promove o aumento de segurança nas comu-
nidades, melhora a qualidade de vida dos cidadãos, reduz os custos sociais associados 
ao crime e contribui para um desenvolvimento sustentável dos países em que são 
implementadas medidas ajustadas às diferentes realidades (United Nation Office on 
Drugs and Crime, 2002). Para além destes aspetos, a mesma organização enfatiza 
que a prevenção do crime deve ser sustentada numa base de comprometimento entre 
a sociedade e as forças de autoridade, num registo de responsabilidade e de partici-
pação comunitária (United Nation on Drugs and Crime, 2008).

Ainda de acordo com aquela instituição, o envolvimento comunitário e o estabele-
cimento de parcerias representam importantes elementos da atual noção de preven-
ção criminal. Nesse contexto, pode considerar-se o envolvimento comunitário como 
a participação da sociedade civil nestes processos, ao nível local. Com base nestes 
princípios, foram então apresentadas as orientações, alargadas mas claras, sobre o 
campo de ação para a prevenção criminal, de que se podem referir os pontos seguin-
tes (United Nation Office on Drugs and Crime, 2002): 
a)	 Prevenção Criminal Social, desenvolvida através da promoção do bem-estar das 

populações e do encorajamento das mesmas no sentido da integração social. Para 
tanto, impõe-se a necessidade de tomar medidas sociais, económicas, educacio-
nais e de saúde, com especial atenção aos mais jovens e atendendo aos fatores de 
risco e de proteção para o crime;

b)	Prevenção Criminal Local, essencialmente baseada em experiências e em inicia-
tivas comunitárias, com envolvimento dos membros das comunidades e visando 
mudar as condições que, em cada zona em particular, afetem a prática de conduta 
antissocial, de crime e, logicamente, a ocorrência de vitimação;

c)	 Prevenção Criminal Situacional, através de medidas para reduzir as oportuni-
dades de crime, ampliando as probabilidades de apreensão, minimizando os be-
nefícios alcançados com a prática criminosa por via de medidas que integrem a 
transmissão de informação a eventuais vítimas, o apoio a prestar às vítimas e uma 
planificação urbana mais adequada; 

d)	Programas de Ressocialização, que possibilitem a redução de riscos de reincidên-
cia, por meio de programas adequados a indivíduos com antecedentes de delin-
quência e voltados para a prevenção. 
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É ainda de salientar que a mobilização de recursos para a prevenção do crime, de 
acordo com o plano de ação para 2012-2020 (World Health Organization, 2012) in-
clui, entre outras recomendações, as seguintes:
a)	 A planificação de atividades dos programas de prevenção deve ser sustentada em 

evidências científicas;
b) A monitorização desses programas deve se também desenvolvida através de estu-

dos que se focalizem na busca de eficácia dos resultados obtidos;
c)	 A recolha de informações através do desenvolvimento de estudos deve sustentar 

consistentemente o mapeamento da violência;
d)	A investigação a realizar deve focar-se na compreensão do fenómeno da violência 

e na captura de possíveis causas e de fatores de risco;

Ora, para alcançar uma maior compreensão do fenómeno, abordado cientificamente e 
contemplando a necessidade de mapear o crime e o imperativo de atender aos fatores 
de risco que estejam subjacentes àquele, torna-se forçoso que se criem instrumentos 
de análise que propiciem o diagnóstico das diferentes comunidades. Refere-se aqui o 
DLS já anteriormente mencionado e a respeito do qual se dedicará o ponto seguinte. 

1.6.1. Diagnósticos Locais de Segurança (DLS)

Presentemente, no âmbito da criminalidade, toda e qualquer ação política apenas 
terá efeitos sociais se for sustentada por um conjunto de conhecimentos plurais, pelo 
que a atual realidade exige o desenvolvimento de abordagens científicas de aproxi-
mação que, evidentemente, estejam orientadas para a ação, procurando que as deci-
sões que a antecedem sejam bem fundamentadas (Direcção Geral de Administração 
Interna, 2009). 

Por outro lado, apenas é possível aceder à possibilidade de confrontar o fenómeno 
do crime, dando voz àqueles que vivem tais problemas, sobretudo às vítimas, sendo 
necessário o estabelecimento de parcerias que, indubitavelmente, exigem uma gran-
de confiança nas instituições envolvidas na realização de diagnósticos de segurança 
(Casey, 2008). Na sequência do que até aqui foi sendo salientado, importa perceber 
que o estabelecimento da ordem social implica uma permanente negociação entre 
os diversos atores sociais, num registo tão ativo quanto criativo. Então, a mediação 
é também uma importante componente de todo o processo, sobretudo em socieda-
des que se destacam pela diversidade e pela constante transformação. Precisamente 
dessa tendência para a mudança e para a heterogeneidade nasce a necessidade de se 
proceder ao levantamento de informações conducentes ao DLS (Direcção Geral de 
Administração Interna, 2009). Note-se que o DLS mais não é do que um processo de 
avaliação de necessidades, problemas, obstáculos, recursos e parceiros existentes no 
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seio de uma comunidade corretamente caracterizada e contextualizada num deter-
minado envolvente social, cultural, económico e arquitetónico (Sani & Nunes, 2012). 

A realização de DLS’s visa, essencialmente, disponibilizar às forças e serviços de 
segurança, bem como às autarquias e a outras entidades públicas e/ou privadas, a 
informação necessária e suficiente para que se verifique um reforço da segurança 
através de medidas adaptadas às realidades de cada comunidade e aos desafios que 
se colocam no âmbito da criminalidade em cada local específico. Trata-se de um pro-
cesso que possibilita a elaboração de um quadro de leitura de determinada comuni-
dade, cujo retrato conduzirá a medidas ajustadas e devidamente enquadradas. Dito 
de outra forma, um DLS passa por uma análise sistemática e organizada que busca a 
compreensão do crime e dos problemas relacionados com a vitimação, identificando 
equipamentos e recursos que possibilitem uma atuação preventiva (Direcção Geral 
de Administração Interna, 2009), numa vertente de avaliação que se aproxima do 
método proposto por Weber (2005) e que procura o melhor conhecimento das dife-
rentes comunidades, a fim de, por exemplo, melhor se orientar a implementação do 
chamado policiamento de proximidade. Contudo, e segundo Bayley (2006), é muito 
importante que, para que se consigam atuações eficazes, se estabeleça um relaciona-
mento de reciprocidade entre polícia e sociedade. Dito de outra forma, deve ter-se 
bem presente que a sociedade influencia e molda aquilo em que a polícia se torna e 
esta, por seu turno, afeta aquilo em que a sociedade se poderá vir a tornar. 

A acrescentar ao que já aqui foi referido a propósito dos DLS’s, deve apontar-se o 
facto de se terem já verificado diversas experiências destas avaliações em cenários 
internacionais (Alvarez, 2006), sendo que tais análises têm evidenciado a pertinência 
da cooperação multilateral em termos preventivos (Direcção Geral de Administração 
Interna, 2009). 

1.6.2. DLS. A Recolha de Informação Através do Inquérito

Genericamente, e em termos comunitários, pode afirmar-se que o DLS deve obter 
dados que permitam a contextualização geral da comunidade em análise, através da 
caracterização sociodemográfica da população a ela pertencente; por meio da averigua-
ção a respeito do crime, da violência, das respetivas consequências e demais problemas 
associados; e mediante a caracterização de vítimas e de ofensores e a identificação de 
padrões em que se enquadrem os fatores de risco como contributos para a ocorrência 
de crime e de ações violentas (Direcção Geral de Administração Interna, 2009). 

Não obstante o rigor e a importância das diretrizes que devem nortear a realização 
de um DLS, é fundamental que todo o processo se desenvolva em função das particu-
laridades previamente reconhecidas na comunidade, assim como do que for revelado 
como prioridade por parte das instâncias envolvidas e conhecedoras daquela reali-
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dade. Foi com esses cuidados que se desenvolveu um instrumento de recolha siste-
mática de informações que possibilitassem a elaboração de DLS’s em comunidades 
problemáticas. Para tanto, optou-se pelo método do inquérito, baseado na técnica do 
questionário, cuja construção foi levada a cabo na sequência de contactos estabeleci-
dos entre o Comando Metropolitano do Porto – Polícia de Segurança Pública (PSP) e 
a Universidade Fernando Pessoa (UFP). 

Ora, a elaboração de um questionário exige, desde logo, a obtenção de informações 
preliminares que permitam ter uma ideia, ainda que vaga, dos aspetos a avaliar e dos 
pontos centrais dessa avaliação (Hill & Hill, 2002). Portanto, a construção do instru-
mento desenvolveu-se num regime de troca de opiniões entre as suas autoras e a PSP, 
visando a complementaridade de diferentes pontos de vista, bem como a consideração 
dos objetivos propostos por aquele órgão de controlo social formal. Assim, foi possível 
partir de uma entrevista estruturada e diretiva, cujas perguntas foram sendo analisa-
das pelos diferentes intervenientes nesse processo para, dessa colaboração, emergirem 
gradualmente as alterações a implementar sobre esse primeiro ensaio. Este exercício 
foi levado a cabo para que se fosse desenhando o inquérito propriamente dito e para 
que se fossem colocando as questões mais pertinentes, que permitissem uma recolha 
sistemática dos dados efetivamente necessários à realização do DLS. 

Concluída a primeira versão do instrumento, passou-se à sua administração para, 
em jeito de pré-teste, se averiguar a respeito da sua eficácia, tendo-se constatado que 
o questionário se revelava de fácil perceção/resposta para os inquiridos e que era 
adequado para obter toda e apenas a informação necessária à realização destes diag-
nósticos, sem que se perdessem de vista os objetivos estabelecidos prévia e conjunta-
mente com a PSP do Porto. 

Assim, e mediante os procedimentos brevemente acabados de referir, a versão fi-
nal do questionário consta de cinco partes, a primeira das quais remete para os dados 
sociodemográficos, com vista à caracterização da população inquirida. Esta parte do 
inquérito, apresentada na figura 7., foi pensada tendo em consideração que, segundo 
a United Nation Office on Drugs and Crime (2002), a prevenção do crime enquadra 
estratégias e análises que devem perseguir a redução de danos, e as suas linhas orien-
tadoras guiam-nos no sentido de atender ao desenvolvimento socioeconómico das di-
ferentes comunidades, prestando particular atenção às populações mais vulneráveis. 
Também por isso, a informação sociodemográfica acaba por se revelar de extrema 
importância (Maia, 2011). Essa primeira parte do questionário pode ver-se na figura 
seguinte (cf. Figura 7). 
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Parte A: Dados Sociodemográficos

1.1. Sexo:

Masculino.............................. 1 Feminino................................ 2

1.2. Idade: _________________ anos

1.3. Nacionalidade:

Portuguesa ............................ 1 Estrangeira ........................... 2

1.3.b Qual? _________________________________________________________________________________

1.4. Estado Civil:

Solteiro(a) ............................. 1 Divorciado(a) / Separado(a) .... 3 Outro .................................... 5

Casado(a) / União de Facto .... 2 Viúvo(a) ................................ 4

1.4.b Qual? _________________________________________________________________________________

1.5. Escolaridade:

Primária 
(entre 1º e 4º anos)..............

  
1

Unificado 
(entre 7º e 9º anos)..............

  
3

 
Superior.............................

  
5

Preparatória 
(entre 5º e 6º anos)..............

  
2

Secundária 
(entre 10º e 12º anos)...........

  
4

 
Outro ................................

  
6

1.5.b Qual? _________________________________________________________________________________

1.6. Residência:

1.6.a Rua: __________________________________________________________________________________

1.7. Tipo Habitação

Apartamento ......................... 1 Casa ..................................... 2 Outro .................................... 3

1.7.a Qual? _________________________________________________________________________________

1.8. Situação Ocupacional:

Estudante ............................. 1 Desempregado (Há___Meses) 3 Trabalhador Estudante............ 5

Trabalhador ........................... 2 Reformado ............................ 4

1.8.b Área laboral: _ ___________________________________________________________________________

1.9. Diga se vive só:

Sim ....................................... 1 Não ....................................... 2

1.9.b Nomeie com quem vive: _____________________________________________________________________

Figura 7. Informação sociodemográfica – Inquérito de levantamento de informações para o DLS. 
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Não obstante a importância de que se revestem as informações sociodemográficas, pa-
receu às autoras, tal como ao Comando Metropolitano do Porto, que seria essencial 
captar a perceção das populações a respeito da sensação de in/segurança. A recolha 
de dados sobre essa perceção revelou-se de extrema importância na medida em que, 
de acordo com Carrión (2002), a sensação de insegurança vivida diariamente em de-
terminadas áreas urbanas decorre do aumento da criminalidade e acarreta graves con-
sequências sociais, desenvolvimentais e económicas. Efetivamente, e segundo Seabra 
(2005), o sentimento de insegurança, tal como o medo do crime que lhe pode estar 
associado, são elementos surpreendentemente presentes em determinadas populações 
(Seabra, 2005), pelo que se torna fundamental aceder à perceção que as pessoas têm 
do crime e das incivilidades, particularmente nas áreas que frequentam diariamente.

Por isso, a segunda parte do inquérito debruça-se precisamente sobre a perceção 
de aumento/diminuição da criminalidade, do tipo de crime que parece ser mais fre-
quente e daquele que será mais temido pelos inquiridos, procurando saber-se tam-
bém quais as condições locais que, de acordo com os questionados, mais contribuirão 
para a ocorrência de crime. Explora-se, aqui, a forma como as populações percebem a 
evolução do fenómeno, nomeadamente na sua área de residência, numa tentativa de 
se perceber a presença/ausência de um sentimento de insegurança. É preciso ter em 
consideração que, segundo Cotta (2005), esse sentimento, na vida quotidiana, é tam-
bém sustentado por ameaças que emergem do estilo de vida moderno e da crise que 
assola as atuais sociedades, em que se vêm aumentadas as zonas de vulnerabilidade. 

Por último, nesta segunda parte atende-se à prática de incivilidades percecionada 
pelas populações. É de salientar que, de acordo com Jouenne (2007), existe uma es-
treita ligação entre o sentimento de insegurança e a prática/observação de incivilida-
des. Estas últimas, ainda segundo a mesma fonte, constituem o reflexo de um défice 
em termos de civilidade, sendo ações que não sendo agressões físicas, integram uma 
violência simbólica muito considerável. 

Assim, de acordo com Garcia (2006), as incivilidades não constituem ações que 
violem direta e forçosamente códigos, acordos ou regras, mas são comportamentos 
desafiantes que rompem com as expectativas e com o conjunto de regras sociais. A 
parte do questionário que se dedica aos elementos acabados de referir apresenta-se 
nas figuras seguintes (cf. Figuras 8 e 9).



Parte B: Perceção de Segurança/Insegurança

2.1. Refira se considera que vive numa área segura:

Sim ....................................... 1 Não ....................................... 2 Não sabe/Não responde ......... 12

2.1.a Explique porquê: _ ________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.2. Refira se considera que vive numa área segura:

Sim ....................................... 1 Não ....................................... 2 Não sabe/Não responde ......... 12

2.2.a Explique porquê: _ ________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.3. Da lista seguinte, assinale os crimes que mais frequentemente ocorrem na sua área de residência 
(escolha uma ou mais opções):

Burla ....................................

Furto (ex: automóvel) ............

Roubo (ex: esticão) ................

Assalto a residência ..............

Assalto a estabelecimento 
comercial ..............................

Ofensa sexual .......................

 

Agressão física ......................

Violência doméstica:  
contra / entre menores ..........

Violência doméstica: contra / 
entre namorados /cônjuge .....

Violência doméstica:  
contra / entre idosos .............

 

 

 

Danos a espaços /  
equipamentos públicos ..........

Crimes rodoviários .................

Tráfico de drogas ...................

Tráfico de armas ....................

Desconhece / Nenhum ...........

Outros ...................................

 

2.3.pI Quais?_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.4. Da lista seguinte, assinale os crimes que mais teme na sua
área de residência (escolha uma ou mais opções):

Burla ....................................

Furto (ex: automóvel) ............

Roubo (ex: esticão) ................

Assalto a residência ..............

Assalto a estabelecimento 
comercial ..............................

Ofensa sexual .......................

 

Agressão física ......................

Violência doméstica:  
contra /entre menores ...........

Violência doméstica: contra / 
entre namorados /cônjuge .....

Violência doméstica:  
contra /entre idosos ..............

 

 

 

Danos a espaços /  
equipamentos públicos ..........

Crimes rodoviários .................

Tráfico de drogas ...................

Tráfico de armas ....................

Desconhece / Nenhum ...........

Outros ...................................

 

2.4.pI Quais?_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 8. Informação relativa à perceção de (in)segurança - Inquérito  
de levantamento de informações para o DLS. 
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Segue-se a figura 9., em que se apresentam as restantes questões relativas à segunda 
parte do questionário. 

2.5. Da lista seguinte, assinale as condições que, na sua área de residência, mais lhe parecem favorecer a ocorrência de 
crime (escolha uma ou mais opções):

Consumo de drogas / álcool ...

Pobreza / Desemprego ...........

Problemas familiares ............

Conflitos e delinquência 
juvenil ...................................

Má iluminação pública ..........

 

Maus acessos / arruamentos .

Ausência de espaços  
verdes /de lazer .....................

Presença de pessoas estra-
nhas .....................................

Reduzido movimento durante a 
noite .....................................

 

 

 

Policiamento deficitário .........

Incapacidade de atuação dos 
agentes de autoridade ...........

Pouca severidade para com os 
ofensores ..............................

Desconhece / Nenhum ...........

Outros ...................................

 

 

2.5.oI Quais?_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

2.6. Da lista seguinte, assinale as incivilidades que mais frequentemente se verificam na sua área de residência 
(escolha uma ou mais opções):

Urinar na via pública ..............

Produzir ruído na via pública ..

Deixar as fezes de animais de 
companhia na via pública ......

 

Dispersar lixo pela rua............

Violar regras de trânsito ........

Estacionar de forma caótica ...

Peditórios ilegais (ex. arruma-
dores de automóveis) ............

Desconhece/Nenhum .............

Outros ...................................

 

2.6.oI Quais?_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 9. Informação relativa à perceção de (in)segurança (continuação) - Inquérito de levantamento de 
informações para o DLS, atendendo às condições e incivilidades.

Evidentemente, este instrumento não podia esquecer as vítimas de crime e a sua 
perceção da ocorrência e dos danos por ela causados. Como já aqui foi referido an-
teriormente, impõe-se a necessidade de dar voz à vítima até porque, de acordo com 
Carrión (2002), as perceções do crime, da segurança e da vitimação são de extrema 
importância. O autor acrescenta que não basta atender à violência urbana, sendo im-
perativo considerar a questão das vítimas, a respeito das quais se sabe, geralmente, 
muito pouco. Efetivamente, a edificação de registos atuais e realistas das ocorrências 
de vitimação é já uma tarefa praticamente impossível, o que se reflete na dificuldade 
em desenhar e implementar estratégias adequadas a cada região. 

Assim, a terceira parte deste questionário focaliza-se na possível vitimação, quer 
do próprio inquirido, quer de alguém que lhe seja próximo. Aqui, por motivos óbvios, 
apenas se apresenta a parte da vitimação do próprio, uma vez que as informações a 
retirar sobre a vitimação de outros são, logicamente, do mesmo teor (cf. Figura 10). 



Parte C: Vitimação

3.1. Diga se nos últimos 5 anos foi vítima de crime:

Não........................................ 1 Sim ....................................... 2

3.1.1. Qual? _________________________________________________________________________________

3.1.2. Descreva os danos sofridos (físicos /psicológicos / materiais):

_____________________________________________________________________________________

Relativamente ao crime que acaba de descrever, responda às questões seguintes:

3.1.3. Em que altura ocorreu:

De dia ................................... 1 De noite ................................ 2 Não sabe ............................... 3

3.1.4. Onde se deu a ocorrência:

Em Casa ................................ 1 Na Rua .................................. 2 Outro .................................... 3

3.1.4.b} Qual? _________________________________________________________________________________

3.1.5. Nessa altura encontrava-se:

Sozinho ................................. 1 Acompanhado ....................... 2 Não sabe ............................... 3

3.1.6. O ofensor era alguém:

Conhecido ............................. 1 Estranho ............................... 2 Não sabe ............................... 3

3.1.7. Diga se contactou as autoridades:

Não ....................................... 1 Sim ....................................... 2

3.1.7.a Explique porquê:

Não confia ............................ 1 Medo .................................... 4 Seguradora ............................ 7

Não vale a pena ..................... 2 Confia ................................... 5 Outro .................................... 8

Falta de tempo ...................... 3 Vale a pena ........................... 6

3.1.7.b Qual? _________________________________________________________________________________

3.1.8. Diga se formalizou oficialmente a queixa:

Não........................................ 1 Sim ....................................... 2

3.1.8.a} Explique porquê: _ ________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

3.1.9. Refira as medidas tomadas pelas autoridades:

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

3.1.10. Diga se ficou satisfeito com essas medidas:

Não........................................ 1 Sim ....................................... 2

3.1.10.a Explique porquê: _ ________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 10. Informação relativa às experiências de vitimação - Inquérito  
de levantamento de informações para o DLS.
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Em muitas comunidades, a polícia constitui-se como uma das principais represen-
tantes dos serviços do Estado, designadamente do que mais é valorizado pelas popu-
lações, como a segurança e a proteção públicas, pelo que importa atender à opinião 
das pessoas a esse respeito. Portanto, a quarta parte do questionário centra-se essen-
cialmente na perceção das pessoas em relação à polícia e à sua eficácia. Designada 
por controlo social, esta parte atende à necessidade de auscultar as populações sobre 
a sua interpretação a respeito das polícias.

Note-se que, no respeitante à opinião desenvolvida sobre os agentes de segurança, 
deve ainda ter-se em consideração que se pode analisar o impacte da dimensão da 
polícia e o da sua atuação (Rosenfeld, 2011). Deve ainda salientar-se que um dos pro-
blemas que se colocou à atuação policial, durante muito tempo, foi sendo constatado 
logo pelos pioneiros investigadores da área social que se dedicaram à análise das polí-
cias e do efeito das suas ações. Efetivamente, a investigação podia até revelar compor-
tamentos a respeito dos quais se poderiam retirar muitas ilações, mas a verdade é que 
não havia um sistema de avaliação sistemática dos efeitos da atuação policial sobre as 
comunidades em que se realizava o policiamento (Zimring, 2012). 

Há mesmo quem vá mais longe, como é o caso de autores como Williamson (2000), 
que consideram mesmo que as investigações nesta matéria ignoraram por muito 
tempo o impacte das populações e da sua perceção, designadamente, dos indivíduos, 
das famílias e das próprias comunidades, nos programas de prevenção, sendo que a 
própria prevenção comunitária foi ignorada até há relativamente pouco tempo. Não 
obstante, outros (Legrand & Bronitt, 2012) afirmam que, desde há muito, se foi per-
cebendo que a noção das comunidades relativamente às suas experiências e observa-
ções pessoais no âmbito do crime, afeta e está intimamente ligada à perceção dessas 
populações e respeito das polícias e das modalidades de policiamento. 

Assim, o importante é perceber se as atitudes das populações em relação à polícia 
são mais um resultado da sua experiência com o crime e com a entidade policial ou 
se estarão associadas com atitudes mais abstratas em relação à política e à aplicação 
da lei (Orr & West, 2007). Num estudo realizado por Orr e West em 2007, com 509 
indivíduos maiores de 18 anos entrevistados por telefone, os autores concluíram que 
quando estava em causa avaliar o civismo e a justiça operada pela polícia, os cidadãos 
remetiam mais para a sua experiência pessoal. Todavia, quando avaliavam a serieda-
de do crime e o desempenho da polícia em geral, os argumentos decorriam não só da 
sua experiência pessoal, como das suas crenças políticas e sociais. Quanto maior fosse 
a experiência individual com o crime mais as suas perceções estavam associadas ao 
desempenho da polícia, geralmente no sentido negativo. 

Os elementos acabados de referir remetem para a importância das autoridades lo-
cais apostarem na qualidade da prestação de serviços, pois tal tem implicações dire-
tas nas perceções e atitudes sobre determinada entidade. No caso concreto da polícia, 
é de relevar os esforços no sentido de se desenvolverem programas de policiamento 
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na comunidade, redirecionando os recursos para áreas com elevada criminalidade, 
e adaptando os programas e estratégias às necessidades de cada território (Brown & 
Benedict, 2002).

Embora a revisão de literatura indique não ser viável fazer grandes generalizações 
sobre as atitudes em relação à polícia (Brown & Benedict, 2002), alguns estudos (cf.  
Decker, 1981) revelam como certas variáveis individuais (e.g., idade, raça, sexo e ní-
vel socioeconómico) e contextuais (e.g., taxa de criminalidade, crenças a respeito da 
polícia, vitimação) influenciam as perceções e as atitudes dos cidadãos em relação 
às forças policiais. Existem outras variáveis, como o tempo de resposta e a diferen-
ciação na resposta social consoante os níveis económico, social, racial dos cidadãos, 
que poderão ter o seu peso na definição dessas construções cognitivas (cf. Mladenka 
& Hill, 1978). Numa revisão exaustiva de mais de 100 artigos científicos acerca das 
perceções e atitudes em relação à polícia, Brown e Benedict (2002) concluiram que 
apenas quatro variáveis (idade, contacto com a polícia, vizinhança e raça) têm sido 
consistentemente comprovadas pela generalidades dos estudos, como afetando as 
atitudes em relação à polícia. Relativamente a outras variáveis como a educação, o 
sexo, o nível socioeconómico, a vitimação ou o medo de vitimação, não se tem gerado 
consenso sobre os efeitos quanto à perceção da polícia.

Pelo muito que foi sendo apontado até aqui, deve reforçar-se a ideia de que a 
perceção das populações a respeito da efetividade das ações policiais e do envolvi-
mento comunitário de tais atuações jogam um papel fulcral para a definição de es-
tratégias de policiamento (Skolnick & Bayley, 2006). Com base nestas informações 
e nos objetivos previamente definidos para a realização de DLS’s, a quarta parte do 
instrumento apresenta-se conforme a figura seguinte (cf. Figura 11).
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Parte D: Controlo Social

4.1. Refira se considera que os agentes de segurança fazem tudo para garantir a segurança na sua área de residência
(escolha apenas uma opção de resposta):

Sempre.................................. 1 Quase Nunca ......................... 3 Não Sabe .............................. 5

Quase Sempre ....................... 2 Nunca ................................... 4

4.1.1. Explique a sua opção de resposta:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

4.2. Indique o grau de satisfação em relação à atuação dos agentes de segurança, na sua área de residência
(escolha apenas uma opção de resposta):

Muito Satisfeito(a) ................. 1 Pouco Satisfeito(a) ................ 3 Não Sabe .............................. 5

Satisfeito(a) .......................... 2 Nada Satisfeito(a) ................. 4

4.2.1. Explique a sua opção de resposta:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

4.3. Refira com que frequência recorre à ajuda de vizinhos, em caso de ter algum problema 
(escolha apenas uma opção de resposta):

Sempre.................................. 1 Quase Nunca ......................... 3

Quase Sempre ....................... 2 Nunca ................................... 4

4.3.1. Explique a sua opção de resposta:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

4.4. Refira com que frequência recorre à ajuda das entidades de apoio do seu bairro, em caso de ter algum problema
(escolha apenas uma opção de resposta):

Sempre.................................. 1 Quase Nunca ......................... 3

Quase Sempre ....................... 2 Nunca ................................... 4

4.4.1. Explique a sua opção de resposta:______________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

4.4.2. Se recorre ao apoio de entidades, mencione quais: 

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 11. Informação relativa às perceções sobre o controlo  
social - Inquérito de levantamento de informações para o DLS.
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Evidentemente, e agora em relação à quinta e última parte do questionário, o envol-
vimento comunitário e o sentimento de pertença em relação à comunidade revelam-
se como aspetos fulcrais, para que se verifique o desenvolvimento de um modelo de 
policiamento enquadrado na vertente mais atual de prevenção do crime (Skolnick 
& Bayley, 2006). Por isso, e atendendo ao caráter das partes anteriores, faz todo o 
sentido que esta última se dedique à busca de eventuais sentimentos de pertença, por 
parte dos que se movimentam diariamente na comunidade a avaliar. 

Esse sentimento de pertença a uma comunidade pode entender-se como uma com-
ponente que tem vindo a diluir-se entre as pessoas, estando intimamente ligado às re-
lações positivas entre a vizinhança, com a participação em organizações locais e com a 
eficácia coletiva (Ornelas, 2008). Pode mesmo afirmar-se que o sentimento de comuni-
dade é uma poderosa ferramenta para o mundo atual (McMillan & Chavis, 1986), que 
está positivamente correlacionada com os níveis de perceção de bem-estar (Davidson 
& Cotter, 1991), com sentimentos de proteção e de segurança e com uma maior predis-
posição para ajudar o outro (Omoto & Snyder, 2002), implicando que as pessoas se sin-
tam como parte integrante e significativa de uma coletividade, diluindo-se o isolamento 
e a alienação, quer das pessoas quer das respetivas comunidades (Ornelas, 2008). 

Assim, através desta última parte consegue aceder-se ao envolvimento comunitário 
e, logicamente, à duração de tal envolvimento, o que nos proporciona também infor-
mação a respeito dos que melhor conhecem a comunidade e o que é viver ali.  Veja-se, 
na figura que se segue, a parte final do instrumento de levantamento de dados para o 
DLS (cf. Figura 12). 



Parte E: Participação Comunitária

5.1. Diga há quantos anos habita na sua atual área de residência:

3 Anos ou menos ................... 1 7 a 9 Anos ............................. 3

4 a 6 Anos ............................. 2 10 Anos ou mais .................... 4

5.2. Refira o que gostaria de ver melhorado na sua área de residência, no sentido de que tivesse mais qualidade de vida (Faça 
uma lista por ordem de importância, colocando na linha 1 a medida que lhe parece mais importante e prosseguindo até 
à linha 5, onde colocará a medida que lhe parece menos importante):

_____________________________________________________________________________________ 1

_____________________________________________________________________________________ 2

_____________________________________________________________________________________ 3

_____________________________________________________________________________________ 4

_____________________________________________________________________________________ 5

5.3. Refira o que gostaria de ver melhorado na sua área de residência, no sentido de que houvesse mais segurança (Faça 
uma lista por ordem de importância, colocando na linha 1 a medida que lhe parece mais importante e prosseguindo até 
à linha 5, onde colocará a medida que lhe parece menos importante):

_____________________________________________________________________________________ 1

_____________________________________________________________________________________ 2

_____________________________________________________________________________________ 3

_____________________________________________________________________________________ 4

_____________________________________________________________________________________ 5

5.4. Diga se estaria disposto a colaborar no sentido de que houvesse mais segurança na sua área de residência 
(escolha apenas uma opção de resposta):

Sempre.................................. 1 Quase Nunca ......................... 3 Não Sabe .............................. 5

Quase Sempre ....................... 2 Nunca ................................... 4

5.4.a. Se respondeu sempre ou quase sempre, especifique de que forma:_ ______________________________________

_____________________________________________________________________________________

5.4.a. Se respondeu quase nunca ou nunca, explique porquê: _ ______________________________________________

_____________________________________________________________________________________

5.5. Diga qual a força da sua ligação ao local onde vive (escolha apenas uma opção de resposta):

Muito forte ............................ 1 Pouco Forte ........................... 3

Forte ..................................... 2 Nada Forte ............................ 4

4.5.1. Explique a sua opção de resposta: _ ____________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Figura 12. Informação relativa ao envolvimento comunitário - Inquérito  
de levantamento de informações para o DLS.
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Com este conjunto de informações, é possível fazer-se um movimento de aproximação 
às populações e aos membros das diferentes comunidades que vivem os problemas 
que ali se encontram. Não bastando aceder aos números encontrados nos registos 
oficiais, parece ser o DLS que nos poderá fornecer as taxas não oficializadas, a forma 
como as ocorrências são interpretadas, a vitimação sofrida e as suas consequências, 
as condições mais lamentadas e as mais ambicionadas pelas populações locais, não 
esquecendo como tais populações percecionam a polícia e o seu trabalho. 

Por isso, e a propósito da construção deste instrumento, houve necessidade de o 
utilizar para analisar uma comunidade problemática da cidade do Porto, num estudo 
que se passa a apresentar de seguida. 





PARTE 2  

Diagnóstico Local de Segurança 
numa Comunidade Portuense





2.1. O Estudo. Contextualização

A Freguesia da Sé, onde se realizou este estudo, encontra-se situada na zona baixa da 
cidade do Porto apresentando uma área de 0.48 Km2 e integrando a zona histórica da 
cidade. Trata-se de uma das áreas citadinas que, após décadas de abandono, acabou 
por se converter num centro cujos espaços físicos denotam algumas particularidades 
que remetem para a importância histórica daquela zona citadina e, simultaneamen-
te, para a degradação a que se foi sujeitando ao longo do tempo. A área geográfica 
da Sé conta com uma população de 6890 residentes, integra cerca de uma dezena 
de coletividades, sociais, culturais, desportivas e recreativas, para além de diversos 
estabelecimentos de ensino, desde o nível pré-escolar até ao superior, tendo também 
cerca de duas centenas de estabelecimentos comerciais.

Uma vez apresentada a área sobre a qual incidirá a pesquisa, é chegado o momento 
de expor os objetivos do estudo. Assim, a investigação visou a obtenção de um conhe-
cimento mais profundo das características da população daquela zona urbana, bem 
como da sua perceção de segurança/insegurança, das experiências de vitimação ali 
sofridas, da análise dos meios formais de controlo social que ali operam e da forma 
como aquela população perceciona essa atuação, para além de se pretender captar o 
envolvimento dos que ali vivem, trabalham e estudam, relativamente à comunidade. 

2.2. Procedimento

Terminado o processo de elaboração do questionário descrito na primeira parte des-
te livro, passou-se à sua administração, levada a cabo por um grupo de alunos do 
mestrado de Psicologia Jurídica da Universidade Fernando Pessoa, no ano letivo de 
2010/2011. A equipa responsável pela administração dos questionários foi previa-
mente instruída e treinada, a fim de que se verificasse a máxima homogeneidade na 
abordagem aos inquiridos e na administração do instrumento. Nesse processo houve 
ainda o cuidado de esclarecer todos os participantes quanto aos objetivos do estudo e 
em relação aos fins a que se destinavam as informações prestadas, tendo ficado bem 
clara a garantia de anonimato e de confidencialidade, bem como a não obrigatorieda-
de de participação na pesquisa. 

A equipa percorreu a zona da Sé, administrando questionários ao longo das ruas, lar-
gos e avenidas, tendo obtido informações de indivíduos provenientes de diversas zonas. 

2.3. Caracterização dos Inquiridos

Foram inquiridos, no total, 244 indivíduos de ambos os sexos (cf. Quadro 1), com ida-
des compreendidas entre os 16 e os 82 anos, sendo a média etária de 37.5 anos, com 
um desvio padrão de 20.15. A distribuição por categorias etárias é reveladora de uma 
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amostra bem distribuída entre a população jovem adulta (40.6%) e adulta (54.1%), 
sendo que 5.3% dos participantes optaram por não mencionar a sua idade, não sendo 
possível por isso definir o respetivo escalão etário (cf. Quadro 2). Os dados obtidos 
revelam a existência de valores múltiplos de Moda (referencia o valor mais frequente 
na amostra numa dada variável), apresentando-se a idade dos 18 anos como o valor 
de Moda mais baixo.

Sexo

Respostas
Frequência 
Absoluta

Frequência 
Relativa (%)

Masculino 91 37.3

Feminino 153 62.7

Total / n 244 100

Quadro 1. Distribuição por frequências quanto ao sexo.

Idade

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Dos 16 aos 24 99 40.6

Dos 25 aos 34 21 8.6

Dos 35 aos 44 24 9.8

Dos 45 aos 54 30 12.3

Dos 55 aos 64 25 10.2

Mais de 65 anos 32 13.1

Total 231 94.7

Omissões 13 5.3

n 244 100

Quadro 2. Distribuição por frequências quanto à idade por intervalos.

Os participantes no estudo são todos residentes, trabalhadores e/ou estudantes na 
Freguesia da Sé, tratando-se maioritariamente de indivíduos de nacionalidade por-
tuguesa (96.7%), havendo também uma percentagem muito reduzida (3.2%) de indi-
víduos de outras nacionalidades (cf. Quadro 3). 
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Nacionalidade

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Portuguesa 236 96.7

Brasil 3 1.2

Angola 1 0.4

S. Tomé e Príncipe 1 0.4

Bélgica 1 0.4

Ucrânia 1 0.4

Paquistão 1 0.4

Total / n 244 100

Quadro 3. Distribuição por frequências quanto à nacionalidade.

Os dados revelam que a amostra inclui predominantemente pessoas solteiras (52%), 
seguindo-se o grupo dos casados ou que vivem em união de facto (36.5%). Cerca de 
11.5% dos participantes são divorciados/separados e viúvos (cf. Quadro 4).

Estado civil

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Solteiro 127 52.0

Casado/União de facto 89 36.5

Divorciado/Separado 11 4.5

Viúvo 17 7.0

Total / n 244 100

Quadro 4. Distribuição por frequências quanto ao estado civil.

Em termos habilitacionais, a amostra caracteriza-se por possuir mais de 50% dos 
indivíduos com, pelo menos, a escolaridade obrigatória, tendo 34.4% dos sujeitos, 
ainda, escolaridade entre o 10º e 12º anos e 8.6% terem formação graduada ou pós-
graduada (cf. Quadro 5).
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Escolaridade

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Analfabeto 5 2.0

Do 1º ao 4º Anos 61 25.0

Do 5º ao 6º Anos 12 4.9

Do 7º ao 9º Anos 61 25.0

Do 10º ao 12º Anos 84 34.4

Superior 20 8.2

Outra (Mestrado) 1 0.4

Total / n 244 100

Quadro 5. Distribuição por frequências quanto à escolaridade. 

No que diz respeito à questão residencial (cf. Quadro 6), a generalidade dos indiví-
duos refere viver numa casa (46.3%), sendo que a restante percentagem dos sujeitos diz 
habitar um apartamento (34.8%) e 9.8% referem “outra”, tendo sido especificado por 
7% desses, o morarem em instituição. Contudo 9% dos indivíduos preferiu não indicar 
o tipo de residência, sendo que dos 244 participantes, cerca de um terço da amostra 
(33.2%) não indica a rua onde reside. Esta variável tem apenas interesse em termos de 
definição da localização geográfica da amostra, face ao âmbito de recolha do inquérito.

Tipo de habitação

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Apartamento 85 34.8

Casa 113 46.3

Outro 24 9.8

Total 222 91.0

Omissões 22 9.0

n 244 100

Quadro 6. Distribuição por frequências quanto ao tipo de habitação. 
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Nesta amostra existe um predomínio de indivíduos ativos (80.4%), sejam eles traba-
lhadores em diversas áreas ou estudantes de vários níveis de ensino (cf. Quadro 7). A 
grande maioria dos sujeitos trabalhadores enquadra-se no comércio (19.3%), outros 
não exibem profissão ou área de trabalho diferenciada (15.6%), havendo ainda 6.1% 
da amostra que se exerce atividade de limpeza. 

Situação ocupacional

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Estudante 98 40.2

Trabalhador 98 40.2

Desempregado 19 7.8

Reformado 28 11.5

Total 243 96.6

Omissões 1 0.4

n 244 100

Quadro 7. Distribuição por frequências quanto à situação ocupacional. 

Em termos de organização familiar a maioria dos indivíduos (88.8%) reside acom-
panhado, constituindo esta, geralmente, uma organização familiar nuclear de origem 
e/ou com familiares diretos, à exceção de 7% desses participantes que residem com 
amigos ou pares. Vivendo isoladamente encontram-se 11.1% dos sujeitos, existindo 
apenas 0.8% que não responderam a esta questão (cf. Quadro 8).

Vive só ou acompanhado

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Só 27 11.1

Acompanhado 215 88.1

Total 242 99.2

Omissões 2 0.8

n 244 100

Quadro 8. Distribuição por frequências quanto a viverem sós ou acompanhados.
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2.4. Resultados

Uma vez que o questionário se constitui de cinco partes, os resultados serão apresen-
tados para cada uma delas, separadamente. 

2.4.1. Perceção de Segurança / Insegurança

Conforme foi referido na introdução deste livro, a perceção das populações, relati-
vamente à segurança/insegurança, revela-se uma componente essencial ao conheci-
mento das áreas urbanas que se evidenciam como problemáticas. Por isso, passa-se à 
apresentação dessas informações.

As representações dos participantes quanto à (in)segurança na área geográfica em 
estudo caracterizam-se maioritariamente pelo sentimento de segurança (67.2%), em 
contrariedade com a insegurança sentida por 30.3% dos sujeitos (cf. Quadro 9). 

Considera que vive numa área segura?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 164 67.2

Não 74 30.3

Total 238 97.5

Omissões 6 2.5

n 244 100

Quadro 9. Perceção de (in)segurança.

Os argumentos que sustentam a perceção de segurança (cf. Quadro 10) dos sujeitos 
prendem-se maioritariamente com a experiência pessoal, mais propriamente o facto 
de nunca terem sido vítimas, nessa área geográfica em concreto, de algum tipo de 
situação de perigo (e.g., “Nunca me senti ameaçado, não vi nada de grave”; “Nunca 
se meteram comigo”; “Não consta que haja problemas”), o que é sustentado por 
35.7% do total da amostra. Dessa percentagem total parcial deve ser referido ainda a 
construção de segurança atendendo à perceção de controlo social formal (e.g., “Pre-
sença de policiamento”; “Pois tem muita polícia”; “Local vigiado”), pois este facto 
é referido por 6.6% dos participantes, constituindo a segunda razão mais apontada.
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SIM - considera ser uma área segura porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Experiência/observação 87 35.7

Controlo social formal 16 6.6

Limitada a moradores/conhecidos 9 3.7

Por comparação com outras áreas 3 1.2

Controlo social informal 3 1.2

Total parcial 118 48.4

NÃO - considera ser uma área insegura porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Presença de crime / perigo 19 7.8

Escassez/limitação de policiamento 15 6.1

Tráfico/consumo de drogas 13 5.3

Degradação ambiental 7 2.9

Experiência/observação 6 2.5

Predominantemente nocturna 4 1.6

Total parcial 64 26.2

Omissões 62 25.4

n 244 100

Quadro 10. Fundamentos para a perceção de (in)segurança.

A perceção de insegurança sentida (cf. Quadro 10) por 30.3% da amostra, mas justifica-
da por 26.2.% dos sujeitos, está necessariamente associada a existência de fenómenos 
criminais (e.g., “Todos os dias nos deparamos com criminalidade”; “Vários assaltos 
a carros”; “Nesta zona assaltam tudo”) e/ou perigo (e.g., “Há sempre distúrbios e ba-
rulho”; “Muito perigosa”; “Parecem as favelas do Brasil”), assim como, e em particu-
lar, ao fenómeno da droga (e.g., “Só ressacados e droga”; “Muita droga e assaltos”; 
“Há assaltos, contrabando e droga”). Estas duas categorias juntas correspondem a 
metade das justificações apontadas para a insegurança, correspondendo a 13.1% do 
total amostral. Importa ainda referir quanto à perceção de insegurança que, embora 
em percentagem menor, 6.1% referem a escassez e/ou limitação no policiamento como 
um dos determinantes para o sentimento de insegurança experienciado, colocando esta 
categoria em segundo lugar no conjunto das razões para a insegurança percebida.   



No que diz respeito à perceção sobre a evolução da criminalidade, 68% dos partici-
pantes considera que houve um acréscimo do fenómeno, perante 29.5% dos sujeitos 
que acham que não houve crescimento no crime (cf. Quadros 11 e 12). 

Parece-lhe que a criminalidade tem aumentado?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 166 68.0

Não 72 29.5

Total 243 97.5

Omissões 6 2.5

n 244 100

Quadro 11. Perceção da evolução da criminalidade.

SIM - A criminalidade tem aumentado porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Problemas económicos / desemprego 41 16.8

Ocorrência de roubos / assaltos 25 10.2

Mediatização 18 7.4

Ineficácia da polícia / legislação 16 6.6

Presença de muitos problemas / conflitos 8 3.3

Ocorrência de tráfico / consumo de drogas 6 2.5

Total parcial 114 46.8

NÃO - a criminalidade não tem aumentado porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Experiência/Observação 28 11.5

Controlo social formal 3 1.2

Crime limitado a tráfico /consumo de drogas 1 0.4

Total parcial 32 13.1

Omissões 98 40.2

n 244 100

Quadro 12. Fundamentos para a perceção da evolução da criminalidade.
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Um número considerável de indivíduos (40.2%) não justifica a sua opinião sobre a 
evolução da criminalidade. Dos 46.8% dos indivíduos que justificam o aumento da 
criminalidade, 16.8% atribui-a a problemas económicos e desemprego que atingem 
as populações (e.g., “Devido à crise”; “Falta de emprego”; “Falta de dinheiro ou ren-
dimento”) (cf. Quadro 12). Assoma-se a isso a verificação de mais crimes para 10.2% 
dos participantes (e.g., “Há menos segurança e vejo mais crimes”; “Há muitos cri-
minosos”; “Há boatos de roubos e assaltos”; “Já fui assaltado”). Importa referir que 
7.4% dos sujeitos da amostra constroem essa perceção sobre o aumento do crime pela 
mediatização de incidentes criminais (e.g., “Pelo que se ouve nas notícias”; “Cada vez 
se ouve mais sobre aumento da criminalidade”; “Aparece nos noticiários”). Uma 
menor percentagem sustenta na ineficácia do sistema (legislação; estruturas) a razão 
para o aumento do crime (e.g., “Leis mais brandas”; “Ineficácia da polícia”).

Em contrapartida para 13.1% dos indivíduos a criminalidade tem-se mantido ou 
mesmo diminuído (cf. Quadro 12), sendo esta perceção construída com base na ex-
periência pessoal (e.g., “Nunca soube de nenhum caso”; “Não posso queixar-me”; 
“Aqui na área não”). Apenas 1.2% destes refere que poderá estar relacionado com 
o controlo social formal (e.g., “São zonas controladas”). Há ainda quem refira que 
esse aumento não existiu, o que se verifica é que “São é mais descarados a vender e a 
comprar droga”.

Quanto à tipologia de crimes destacam-se o furto/roubo (61.1%), o tráfico de dro-
gas (56.8%) e o assalto a estabelecimento comercial (42.2%) como os referidos por 
mais participantes como ocorrendo naquela área da cidade. Temos ainda referencia-
do por 29.9% da amostra os crimes de agressão física, por 28.7% dos sujeitos, o crime 
de assalto a residência e por 22.1% os danos a espaços/equipamentos públicos. Com 
percentagem menor, não obstante a importância de cada um, são apontados outros 
crimes (cf. Quadro 13). 
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Crimes que mais frequentemente ocorrem na área

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

n

Furto / Roubo 149 61.1

244

Tráfico de drogas 141 56.8

Assalto a estabelecimento comercial 103 42.2

Agressão física 73 29.9

Assalto a residência 70 28.7

Danos a espaços / equipamentos públicos 54 22.1

Burla 36 14.8

Crimes rodoviários 36 14.8

Violência doméstica contra / entre menores 25 10.2

Assalto sexual 22 9.0

Violência doméstica contra / entre cônjuges 20 8.2

Tráfico de armas 18 7.4

Violência doméstica contra / entre idosos 16 6.6

Omissões 11 4.5

Quadro 13. Perceção dos crimes mais praticados.

Em relação aos crimes mais temidos pelos participantes (cf. Quadro 14), destacam-
se os crimes de furto/roubo (58.6%), o assalto a residência (49.2), a agressão física 
(43.4%), o tráfico de drogas (41%) e o assalto a estabelecimento comercial (34%). 
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Crimes mais temidos, naquela área da cidade

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

n

Furto / Roubo 143 58.6

244

Assalto a residência 120 49.2

Agressão física 106 43.4

Tráfico de drogas 100 41.0

Assalto a estabelecimento comercial 83 34.0

Assalto sexual 45 18.4

Violência doméstica contra / entre menores 40 16.4

Tráfico de armas 35 14.3

Burla 34 13.9

Crimes rodoviários 20 8.2

Danos a espaços / equipamentos públicos 19 7.8

Violência doméstica contra / entre cônjuges 15 6.1

Violência doméstica contra /entre idosos 12 4.9

Omissões 13 5.3

Quadro 14. Perceção dos crimes mais temidos.

O consumo de drogas/álcool foi a condição considerada como favorecedora do crime 
(cf. Quadro 15) por mais indivíduos (74.2%), logo seguida da pobreza/desemprego, 
referida por 67.2% das pessoas. Em terceiro e quarto lugar, encontra-se o policiamen-
to deficitário e a existência de conflitos e delinquência juvenil, com 35.7% e 34.8% 
respetivamente, na listagem de condições favorecedoras da criminalidade. Há ainda 
um conjunto de outros aspetos muito ligados ao ambiente físico (e.g., má ilumina-
ção; ausência de espaços verdes/de lazer; maus arruamentos) e social (e.g., reduzido 
movimento à noite; presença de pessoas estranhas) que são sinalizadas pelos indiví-
duos da amostra com percentagem entre os 14.8 e os 23.8%. Os problemas familiares 
são apontados por 19.3% dos indivíduos. Por fim, são identificadas outras condições 
associadas à atuação perante o crime, como sejam a pouca severidade para com os 
ofensores e a incapacidade de atuação dos agentes de autoridade, que registam res-
petivamente 13.5% e 11.1%.
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Condições apontadas como favorecedoras do crime

Respostas
Frequência 
Absoluta

Frequência 
Relativa (%)

n

Consumo de drogas/álcool 181 74.2

244

Pobreza/Desemprego 164 67.2

Policiamento deficitário 87 35.7

Conflitos e delinquência juvenil 85 34.8

Má iluminação pública 58 23.8

Reduzido movimento durante a noite 52 21.3

Presença de pessoas estranhas 51 20.9

Problemas familiares 47 19.3

Ausência de espaços verdes / de lazer 38 15.6

Maus acessos / arruamentos 36 14.8

Pouca severidade para com os ofensores 33 13.5

Incapacidade de atuação dos agentes de autoridade 27 11.1

Omissões 10 4.1

Quadro 15. Condições favorecedoras do crime.

Os participantes registaram, para a área geográfica em estudo, a ocorrência de in-
civilidades (cf. Quadro 16), sendo a mais frequentemente apontada o dispersar de 
lixo pela rua (51.6%). A danificação de equipamentos públicos (48%) e o estacio-
namento caótico (43.9%) constam também entre as incivilidades mais apontadas 
pelos indivíduos desta amostra. A violação das regras de trânsito (20.1%) e o furto/
danificação de sinalização (18.9%) aparecem também entre os registos de incivili-
dades nessa zona urbana. 



Crime & Vitimação - POLÍCIA E Análise de Comunidades Urbanas  ▪  59

Incivilidades identificadas pelos residentes

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

n

Dispersar lixo pela rua 126 51.6

244

Danificar equipamentos públicos 117 48.0

Estacionar de forma caótica 107 43.9

Violar regras de trânsito 49 20.1

Furtar/Danificar sinalização (de trânsito e de informação) 46 18.9

Omissões 49 20.1

Quadro 16. Incivilidades identificadas.

2.4.2. Vitimação

A vitimação, decorrente dos índices de violência que prevalecem em certas áreas cita-
dinas, e ocupa um lugar insubstituível no campo dos diagnósticos de segurança, pelo 
que se seguem os resultados relacionados com essas situações.

Assim, esta é a parte em que se procura apurar quantos sujeitos terão sido víti-
mas de crime e quantos sabem de familiares que, também no período dos últimos 
5 anos, tenham sido alvo de algum crime. Procura-se, também, averiguar a respeito 
do contacto e/ou queixa às autoridades e quais as medidas tomadas pelos agentes de 
controlo social. 

Nos últimos 5 anos, foi vítima de crime?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 41 16.8

Não 203 83.2

Total 244 100

Quadro 17. Vítimas de crime nos últimos 5 anos.
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Do total dos inquiridos, 16.8% revelou ter sido vítima de crime nos últimos 5 anos (cf. 
Quadro 17). Todos os restantes afirmaram não ter sofrido qualquer crime, não tendo 
havido qualquer omissão de resposta a esta questão. 

Os quadros seguintes ilustram o tipo de crime de que alguns inquiridos foram víti-
mas, bem como alguns pormenores dessas situações de vitimação. Importa frisar que 
as respostas a seguir apresentadas são respeitantes apenas ao conjunto dos sujeitos 
que responderam afirmativamente à questão anterior, muito embora os valores per-
centuais apresentados tenham como base de incidência o total da amostra. Para os 
203 inquiridos (83.2%) que afirmaram não ter sido alvo de qualquer crime, os itens 
seguintes não são aplicáveis. 

Crime de que foi vítima?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Assalto 16 6.6

Assalto (residência / estabelecimento / viatura) 5 2.1

Ofensa sexual 5 2.1

Roubo 3 1.2

Agressão física 3 1.2

Burla 2 0.8

Violência verbal 2 0.8

Violência conjugal 1 0.4

Violência interparental 1 0.4

Furto 1 0.4

Total 39 16.0

Omissões 2 0.8

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 18. Tipologia de crimes para a vitimação.

No que aos crimes sofridos diz respeito (cf. Quadro 18), o assalto foi o mais represen-
tativo, revelado por 6.6% de vítimas, logo seguido do assalto a residência, viatura ou 
estabelecimento comercial, denunciado por 2.1% dos sujeitos. Essa foi também a per-
centagem de inquiridos a sofrer de ofensa sexual e, destaque-se, uma dessas vítimas 
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foi alvo de violação. À exceção dos 83.2% de sujeitos não vítimas de crime e dos 0.8% 
de indivíduos que, tendo sido vítimas, não especificaram o crime que os vitimou, os 
restantes (16%) admitem ter sido vítimas de diversos tipos de crime, entre eles cri-
mes geralmente subrepresentados nas estatísticas oficiais e que por norma surgem 
incluídos nas cifras negras. 

Quanto às consequências sofridas pelas vítimas de crime (cf. Quadro 19), consta-
tou-se que o dano mais frequentemente apontado foi o prejuízo material (5.3%), exis-
tindo outras categorias referentes a outros danos, como o trauma psicológico (3.7%) 
e os ferimentos (1.2%). Importa salientar que as consequências da vitimação não são 
indissociáveis entre si, pelo que em diversos casos, dependente de certo tipo de crime 
existem vários danos referenciados.  

Danos sofridos pelas vítimas?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Prejuízos materiais 13 5.3

Trauma psicológico 9 3.7

Prejuízos materiais e Trauma psicológico 5 2.0

Ferimentos 3 1.2

Ferimentos e Trauma psicológico 2 0.8

Prejuízos materiais e Ferimentos 2 0.8

Total 34 13.8

Omissões 7 2.9

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 19. Consequências da vitimação.

A particularidade de um inquérito de vitimação (ou de um que inclua entre as suas 
dimensões de análise esta questão) é a possibilidade de identificarmos com alguma 
proximidade à realidade criminal, algumas das características associadas à ocorrên-
cia do evento criminal, sendo estes os aspetos que se retratam de seguida. 
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Em que altura ocorreu o crime?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Dia 22 9.0

Noite 17 7.0

Não sabe 2 0.8

Total 41 16.8

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 20. Período do dia de ocorrência dos crimes.

Relativamente ao período do dia (cf. Quadro 20), os participantes com experiência de 
vitimação (16.8%) referem que os crimes ocorreram sobretudo de dia (9%). O período 
noturno foi indicado por 7% das vítimas, havendo ainda duas delas que não sabem 
precisar em que altura se deu o crime. 

Local em que ocorreu o crime?

Respostas
Frequência 
Absoluta

Frequência 
Relativa (%)

Na rua 28 11.5

Em casa 3 1.2

Outro local: Estabelecimento 9 3.7

Local de trabalho 1 0.4

Total 41 16.8

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 21. Local de ocorrência do crime.

Como pode ver-se, o local onde ocorreu o crime (cf. Quadro 21) foi predominante-
mente na rua (11.5%), seguido dos 4.1% de sujeitos que assinalaram outro local, como 
o estabelecimento comercial (3.7%) e o local de trabalho (0.4%). O domicílio foi tam-
bém assinalado por 1.2% dos sujeitos com experiência de vitimação criminal. 
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Por altura da ocorrência 9% dos inquiridos encontrava-se só, enquanto 5.8% estava 
acompanhado e 2% não sabe se estava acompanhado ou não quando se deu o crime 
de que foram alvo (cf. Quadro 22). 

Nessa altura encontrava-se?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Só 22 9.0

Acompanhado 14 5.8

Não sabe 5 2.0

Total 41 16.8

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 22. Situação da vítima quanto a estar só ou acompanhada.

No que diz respeito à variável relação ofensor – vítima, os dados (cf. Quadro 23) re-
velam que para 3.3% dos inquiridos o agressor era conhecido, ao contrário do que foi 
revelado por 10.2%, para quem o ofensor era estranho. Para 3.3% dos sujeitos não foi 
possível averiguar esta questão. 

O ofensor era:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Conhecido 8 3.3

Estranho 25 10.2

Não sabe 8 3.3

Total 41 16.8

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 23. Relação ofensor - vítima.

Uma vez especificadas as particularidades da ocorrência, era chegado o momento 
de apurar os aspetos relacionados com o contacto com as autoridades e a respetiva 
atuação (cf. Quadro 24). 



Contactou as autoridades?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 25 10.2

Não 15 6.1

Total 40 16.3

Omissões 1 0.4

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 24. Contacto com as autoridades.

Como se pode verificar (cf. Quadro 24), 10.2% dos inquiridos contactaram as auto-
ridades, ao contrário dos 6.1% que não o fizeram. Vejam-se, de seguida, os motivos 
pelos quais alguns sujeitos contactaram as autoridades, contrariamente ao que fize-
ram outros inquiridos. 

Sim - contactou as autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Vale a pena 12 4.9

Confia 4 1.6

Outro:	 Pela seguradora 3 1.2

	 Pedido de apoio 1 0.4

Total parcial 20 8.1

Não - não contactou as autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Não vale a pena 11 4.5 

Por medo 2 0.8

Por falta de tempo 2 0.8

Total parcial 15 6.1

Omissões 6 2.6

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 25. Motivos subjacentes ao contacto com as autoridades.
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Em relação aos motivos pelos quais alguns do sujeitos contactaram as autoridades 
(cf. Quadro 25), participando os crimes de que foram vítimas, destaca-se o facto de 
considerarem que vale a pena, em 4.9% e o facto de confiarem, em 1.6% dos inquiri-
dos. Outros motivos foram apontados, tais como o ter de haver contacto com as au-
toridades para se acionar o seguro (1.2%) e a necessidade da vítima carecer de apoio 
das autoridades imediatamente após a ocorrência (0.4%).

No respeitante aos motivos que levaram a que algumas das vítimas não contactas-
sem os agentes de segurança (cf. Quadro 25), 4.5% considerou que não vale a pena 
fazê-lo, 0.8% não o fez por medo de possíveis represálias e 0.8% alegou falta de tem-
po. Omitem a resposta a este item 2.6% dos participantes.

Dos inquiridos, apenas 7.4% optou por formalizar a queixa junto das autoridades, 
ao contrário dos 8.2% que decidiu não fazê-lo (cf. Quadro26). Três dos participantes 
(1.2%) não respondem a esta questão.

Formalizou oficialmente a queixa?

Respostas
Frequência 
Absoluta

Frequência 
Relativa (%)

Sim 18 7.4

Não 20 8.2

Total 38 15.6

Omissões 3 1.2

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 26. Formalização da queixa.

Quanto aos motivos subjacentes àquelas decisões dos que haviam sido vítimas de 
crime, vejam-se os resultados apresentados de seguida. 
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Sim - formalizou a queixa porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

É um dever 7 2.9

Vale a pena 3 1.2

Pela seguradora 3 1.2

Aquando da hospitalização 1 0.4

Total parcial 14 5.7

Não - não formalizou a queixa porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Não vale a pena 11 4.5

Por medo 2 0.8

Por falta de tempo 1 0.4

Ofensor conhecido 1 0.4

Total parcial 15 6.1

Omissões 12 4.9

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 27. Motivos subjacentes à formalização da queixa.

A formalização oficial da queixa junto das autoridades foi justificada por diferentes 
motivos (cf. Quadro 27), como tratar-se de um dever (2.9%), valer a pena ou por 
questões associadas à seguradora, com 1.2% de sujeitos a alegar cada um dos mo-
tivos, e ainda pela necessidade de hospitalização decorrente da ocorrência (0.4%).

Já em relação aos que decidiram não formalizar oficialmente a queixa (cf. Quadro 
27). Os motivos apresentados passaram pela ideia de que não vale a pena (4.5%), pelo 
medo de possíveis represálias por parte do ofensor (0.8%), pela falta de tempo (0.4%) 
ou pelo facto de o ofensor ser conhecido (0.4%).

Como resultado das participações às autoridades, verificaram-se algumas medi-
das que foram tomadas e a respeito das quais os inquiridos tiveram oportunidade 
de se manifestar.



Quais as medidas tomadas pelas autoridades?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Registo de ocorrência 5 2.0

Observação do local/Investigação 4 1.6

Desconhece 2 0.8 

Colheita de impressões digitais 1 0.4

Total 12 4.8

Nenhuma 3 1.2

Omissões 26 10.7

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 28. Perceção das medidas tomadas pelas autoridades.

Entre as medidas percebidas como tomadas pelas autoridades (cf. Quadro 28), des-
tacam-se o registo de ocorrência revelado por 2% dos indivíduos, seguido da observa-
ção do local/investigação referida por 1.6%. Atente-se aos 1.2% que alegaram que as 
autoridades não tomaram qualquer medida (e.g., “Não fazem nada”). 

Quanto ao grau de satisfação com as medidas tomadas (cf. Quadro 29), dos 14 sujeitos 
que referiram ter formalizado a queixa junto das autoridades, 6 destes (2.5% da amos-
tra) manifestou-se satisfeita, ao passo que 5 indivíduos (2%) evidenciaram insatisfação. 
Os restantes 3 que não justificam a sua resposta juntam-se ao total de omissões.

Ficou satisfeito com essas medidas?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 6 2.5

Não 5 2.0

Total 11 4.5

Omissões 30 12.3

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 29. Grau de satisfação face às medidas tomadas pelas autoridades.
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As razões apontadas para a satisfação/insatisfação dos inquiridos em relação às me-
didas tomadas pelas autoridades, foram outros dos elementos avaliados. 

Sim - satisfeito com as medidas das autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Resolução da situação 2 0.8

Aumento de vigilância no local 1 0.4

Aumento da sensação de segurança 1 0.4

Total parcial 4 1.6

Não - insatisfeito com as medidas das autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Ausência de respostas 4 1.6

Resposta tardia 1 0.4

Total parcial 5 2.0

Omissões 32 13.2

Não aplicável 203 83.2

n 244 100

Quadro 30. Motivos de satisfação/insatisfação com as medidas tomadas pelas autoridades.

Assim, a satisfação/insatisfação revelada pelos inquiridos quanto às medidas toma-
das (cf. Quadro 30), destaca-se a referência à resolução da situação apontada por 
1.6% dos sujeitos que se manifestaram satisfeitos, para além do aumento da sensação 
de segurança e da vigilância do local, ambas as razões referidas por 0.4% de sujeitos. 

Já os que se manifestaram claramente insatisfeitos (cf. Quadro 30) apontaram a 
ausência de respostas (1.6%) como motivo (e.g., “Não fazem nada”) e o facto de a 
resposta ter surgido tardiamente (0.4%). 

Vejam-se, de seguida, os resultados obtidos para esta parte da vitimação, mas ago-
ra em relação a situações de familiares que tenham sido alvo de crime. No que diz 
respeito aos inquiridos com pessoas próximas que terão sido vítimas de crime nos úl-
timos 5 anos (cf. Quadro 31), 20.1% revelou essa ocorrência, opostamente aos 79.9% 
que negou ter havido situação de vitimação entre as pessoas das suas relações. 



Crime & Vitimação - POLÍCIA E Análise de Comunidades Urbanas  ▪  69

Nos últimos 5 anos, algum familiar seu foi vítima de crime?

Respostas
Frequência 
Absoluta

Frequência 
Relativa (%)

Sim 49 20.1

Não 195 79.9

Total 244 100

Quadro 31. Vítimas de crime nos últimos 5 anos (alguém próximo).

É de salientar que, nesta parte da vitimação, 195 indivíduos (79.9%) afirmaram não 
ter nenhum familiar que tivesse sido alvo de crime, pelo que as questões a seguir 
tratadas não são aplicáveis a esses sujeitos. Em todo caso, o valor percentual das res-
postas é apresentado atendendo ao total da população amostral.

Crime de que foi vítima o familiar?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Assalto 22 9.0

Assalto (residência/ viatura) 6 2.4

Agressão física 9 3.7

Roubo 3 1.2

Burla 1 0.4

Violência doméstica 4 1.6

Furto 2 0.8

Total 47 19.2

Omissões 2 0.8

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 32. Tipologia de crimes para a vitimação (alguém próximo).
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Assim, no que se refere aos crimes de que terão sido vítimas as pessoas próximas de 
alguns dos inquiridos (cf. Quadro 32), o assalto foi o crime mais frequente, com uma 
percentagem de 9% de sujeitos a referi-lo, logo seguido do assalto a residência ou a 
viatura, denunciado por 2.4% dos inquiridos de estudo. 

Danos sofridos pelas vítimas?

Respostas
Frequência 
Absoluta

Frequência 
Relativa (%)

Prejuízos materiais 19 7.8

Trauma psicológico 11 4.5

Prejuízos materiais e Trauma psicológico 4 1.6

Ferimentos 5 2.0

Ferimentos e Trauma psicológico 6 2.5

Ferimentos, Trauma psicológico 
e Prejuízos materiais 

1 0.4

Total 46 18.8

Omissões 3 1.3

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 33. Consequências da vitimação (alguém próximo).

No que aos danos sofridos diz respeito (cf. Quadro 33), os prejuízos materiais apre-
sentam-se como os mais frequentes, com 7.8% das respostas, logo seguidos do trau-
ma psicológico apontado por 4.5% dos inquiridos. Excetuando os 1.3% de omissões, 
os restantes sujeitos distribuíram-se por ferimentos, e por diferentes constelações de 
ferimentos, trauma psicológico e prejuízos materiais. 
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Em que altura ocorreu o crime?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Dia 19 7.9

Noite 15 6.1

Não sabe 15 6.1

Total 49 20.1

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 34. Período do dia de ocorrência dos crimes (alguém próximo).

O período do dia em que ocorreram os crimes de que foram vítimas as pessoas pró-
ximas de alguns dos inquiridos (cf. Quadro 34), foi predominantemente de dia, para 
7.9%, durante a noite para 6.1% e outros 6.1% não souberam precisar a altura da 
ocorrência. 

Local em que ocorreu o crime?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Na rua 28 11.5

Em casa 12 4.9

Outro local:	Local de trabalho 3 1.3 

	 Metro 1 0.4

	 Supermercado 1 0.4

	 Viatura 1 0.4

	 Estabelecimento 1 0.4

Total 47 19.3

Omissões 2 0.8

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 35. Local de ocorrência do crime (alguém próximo).
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Quanto ao local onde se verificou a ocorrência (cf. Quadro 35), é possível constatar o 
predomínio da situações de vitimação vividas na rua, revelado por 11.5% dos inquiri-
dos, ao contrário do que aconteceu com 4.9% que confirmou ter sido alvo de crime no 
próprio domicílio. À exceção dos 0.8% de sujeitos que se absteve de precisar o local, 
todos os restantes responderam de forma diversa, distribuindo-se por outros locais.

Nessa altura a vítima encontrava-se?

Respostas
Frequência 
Absoluta

Frequência 
Relativa (%)

Só 23 9.4

Acompanhado 18 7.4

Não sabe 8 3.3

Total 49 20.1

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 36. Situação da vítima quanto a estar só ou acompanhada (alguém próximo).

No respeitante à situação em que se encontrava a vítima no momento do crime (cf. 
Quadro 36), pode confirmar-se que 9.4% afirmou encontrar-se só, por oposição aos 
7.4% de inquiridos que referiu estar acompanhado. Para 8 dos inquiridos (3.3%) não 
foi possível afirmar, por desconhecimento, em que situação é que se encontrava na 
altura do crime.

O ofensor era:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Conhecido 11 4.5

Estranho 26 10.7

Não sabe 12 4.9

Total 49 20.1

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 37. Relação ofensor - vítima (alguém próximo).
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Já no que concerne à situação do ofensor relativamente à vítima (cf. Quadro 37), para 
10.7% dos sujeitos o executor do crime era estranho, enquanto 4.5% confirma que se 
tratava de alguém conhecido. 

A vítima contactou as autoridades?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 21 8.6

Não 22 9.0

Total 43 17.6

Omissões 6 2.5

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 38. Contacto com as autoridades (alguém próximo).

As respostas à questão relativa ao eventual contacto com as autoridades, por ocasião 
da ocorrência do crime (cf. Quadro 38) repartiram-se de forma muito aproximada 
entre o sim (8.6%) e o não (9%), tendo havido indivíduos (2.5%) que omitiram essa 
informação, a respeito da vitimação sofrida pelas pessoas próximas. 

Os motivos subjacentes à decisão da vítima contactar as autoridades (cf. Quadro 
39), passaram pelo argumento de que vale a pena (4.1%), pela confiança nos agen-
tes de segurança (2.5%) ou pela necessidade de alertarem as respetivas companhias 
de seguros (0.8%). 

Já os que negaram que os seus familiares tivessem contactado as autoridades, fun-
damentaram essa decisão alegando não valer a pena (5.3%), referindo que a vítima 
teria medo de eventuais represálias por parte do ofensor (1.2%) ou apontando a falta 
de tempo por parte do familiar atingido (0.4%). Uma percentagem considerável de 
inquiridos (5.7%) omitiu a resposta a esta questão. 
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Sim - a vítima contactou as autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Vale a pena 10 4.1

Confia 6 2.5

Outro: Pela seguradora 2 0.8

Total parcial 18 7.4

Não - a vítima não contactou as autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Não vale a pena 13 5.3

Por medo 3 1.2

Por falta de tempo 1 0.4

Total parcial 17 6.9

Omissões 14 5.7

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 39. Motivos subjacentes ao contacto com as autoridades (alguém próximo).

Relativamente à formalização de queixa por parte das vítimas (cf. Quadro 40), pode 
constatar-se que houve uma frequência igual (6.1%) de sujeitos a afirmar e a negar 
essa formalização. No entanto, uma percentagem ainda maior (7.8%) não soube dar 
essa informação.
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Formalizou oficialmente a queixa?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 15 6.1

Não 15 6.1

Não sabe 19 7.8

Total 49 20.0

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 40. Formalização da queixa (alguém próximo).

Procurou-se, então, apurar a perceção das medidas tomadas pelas autoridades (cf. 
Quadro 41), por parte daqueles cujos familiares tinham procedido a uma formaliza-
ção da queixa. Assim, o registo de ocorrência e a observação/investigação foram as 
medidas apontadas, cada uma, por 0.8%. Excetuando aqueles que omitiram a res-
posta (13.1%) e os que alegaram desconhecimento em relação a tais medidas (0.4%), 
verificou-se que 4.9% afirmou não terem sido tomadas quaisquer iniciativas (e.g., 
“Não estão para se chatear”; “A polícia não intervém”). 

Quais as medidas tomadas pelas autoridades?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Registo de ocorrência 2 0.8

Observação do local/Investigação 2 0.8

Desconhece 1 0.4

Total 5 2.0

Nenhuma 12 4.9

Omissões 32 13.1

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 41. Perceção das medidas tomadas pelas autoridades (alguém próximo).
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Na sequência da perceção de medidas tomadas, tornou-se relevante averiguar a res-
peito da satisfação com essas iniciativas (cf. Quadro 42). Ao contrário dos muitos 
sujeitos (23.9%) que omitiram a resposta a esta questão, outros (4.1%) confirmaram 
que a vítima se mostrou insatisfeita, e 2% afirmou ter havido satisfação por parte da 
vítima em relação às medidas tomadas pelos agentes de segurança. 

A vítima ficou satisfeita com essas medidas?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sim 5 2.0

Não 10 4.1

Total 15 6.1

Omissões 34 23.9

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 42. Grau de satisfação face às medidas tomadas pelas autoridades (alguém próximo).

Vejam-se os motivos subjacentes à satisfação/insatisfação das vítimas, segundo a 
perceção dos inquiridos. Assim, no que se refere à forma como os inquiridos pro-
curaram fundamentar a satisfação/insatisfação do familiar que foi vítima de crime, 
face às medidas adotadas pelas autoridades (cf. Quadro 43), à exceção dos mui-
tos inquiridos que omitiram a resposta (16.5%), verificou-se que 1.2% referiu que 
a resolução da situação estaria na origem da eventual satisfação com as medidas 
tomadas, enquanto a insatisfação foi fundamentada com a ausência de respostas 
por 1.2% (e.g., “Não trataram de nada”), e igual frequência de sujeitos apontou a 
resposta condicionada como motivo de insatisfação (e.g., “Não se apanhou o crimi-
noso”; “Não se resolveu a situação”).
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Sim - satisfeito com as medidas das autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Resolução da situação 3 1.2

Total parcial 3 1.2

Não - insatisfeito com as medidas das autoridades porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Ausência de respostas 3 1.2

Resposta condicionada 3 1.2

Total parcial 6 2.4

Omissões 40 16.5

Não aplicável 195 79.9

n 244 100

Quadro 43. Motivos subjacentes à (in)satisfação com as medidas tomadas (alguém próximo).

2.4.3. Controlo Social

O conhecimento de como são percecionadas as medidas e ações dos agentes de segu-
rança pública é determinante, para que se capturem aspetos associados à perceção de 
segurança por parte das populações, bem como à criminalidade presente em determi-
nadas zonas urbanas. Assim sendo, apresentam-se os resultados obtidos em termos 
de controlo social.

As questões relacionadas com o controlo social remetem para a perceção das popu-
lações locais, relativamente aos agentes de controlo social formal e à respetiva atua-
ção em prol da segurança local. No que diz respeito à forma como é percebida a atua-
ção dos agentes de autoridade, um grande número de indivíduos (43.4%) considera 
que os agentes fazem, sempre ou quase sempre, tudo para garantir a segurança. Por 
oposição, uma percentagem também considerável de sujeitos (44.7%) entende que os 
agentes quase nunca, ou nunca, fazem tudo para garantir a segurança naquela área 
da cidade. (cf. Quadro 44). 



Considera que os agentes de autoridade fazem tudo 
para garantir segurança?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sempre 22 9.0

Quase sempre 84 34.4

Quase nunca 82 33.6

Nunca 27 11.1

Total 215 88.1

Não sabe 13 5.3

Omissões 16 6.6

n 244 100

Quadro 44. Perceção da ação dos agentes de autoridade.

Sempre ou quase sempre - considera que os agentes 
fazem tudo para garantir a segurança porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Esforço, com limitação de condições 31 12.7

Disponibilidade de apoio 12 4.9

Suficiente policiamento 10 4.1

Total parcial 53 21.7

Quase nunca ou nunca - não considera que os agentes 
fazem tudo para garantir a segurança porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Défice/Limitação de policiamento 56 23.0

Ineficácia do controlo social formal 39 16.0

Existência de corrupção/degradação 9 3.7

Total parcial 104 42.7

Omissões 87 35.7

n 244 100

Quadro 45. Fundamentação da perceção da ação dos agentes de autoridade.



Os argumentos que sustentam a perceção de que os agentes fazem tudo para garan-
tir a segurança, sempre ou quase sempre (cf. Quadro 45) relacionam-se, em 12.7% 
dos inquiridos, com o esforço desenvolvido pela polícia, embora seja referido que as 
condições existentes impõem limitações aos próprios agentes. Mais especificamente, 
são apontadas limitações inerentes aos meios disponíveis e ao facto de os agentes 
nem sempre se encontrarem no local em que possam ocorrer irregularidades (e.g., “A 
polícia não tem meios”; “Nem sempre estão na hora certa”; “Deviam andar também 
durante a noite”). Acrescente-se que 4.9% dos sujeitos refere que os agentes fazem 
tudo pela segurança por apresentarem disponibilidade e apoio (e.g., “Estão sempre 
prontos a ajudar”) e, 4.1% alega policiamento suficiente (e.g., “Sinto a presença da 
polícia”; “Andam sempre por cá”). 

Já para os que consideram que os agentes nunca, ou quase nunca, fazem tudo para 
garantir segurança (cf. Quadro 45), uma percentagem de 23% apontou défice/limita-
ção de policiamento, enquanto 16% referiu ineficácia do controlo social formal (e.g., 
“Não fazem nada”; “Raramente intervêm”; “Demoram a aparecer”). Dos restantes a 
apontar razões para essa perceção de que os agentes não fazem tudo pela segurança, 
3.7% mencionou a existência de corrupção/degradação (e.g., “Desleixaram-se”; “Só 
fazem o que lhes convém”). Note-se que, dos 88.1% de inquiridos que respondeu cla-
ramente à questão sobre se os agentes faziam tudo para garantir a segurança, apenas 
157 (64.3%) dos sujeitos apresentou uma razão para a sua resposta. 

Já no respeitante à questão sobre a satisfação dos inquiridos em relação à atuação 
dos agentes de autoridade, pode constatar-se (cf. Quadro 46) que 30.7% respondeu es-
tar muito satisfeito e apenas 9% revelou estar satisfeito. Opostamente, 31.6% demons-
trou reduzida satisfação e, mais precisamente 16.8% afirmou não estar nada satisfeito. 

Indique o grau de satisfação em relação à atuação 
dos agentes de segurança

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Muito satisfeito 22 9.0

Satisfeito 75 30.7

Pouco satisfeito 77 31.6

Nada satisfeito 41 16.8

Total 215 88.1

Não sabe 16 6.6

Omissões 13 5.3

n 244 100

Quadro 46. Grau de (in)satisfação quanto à ação dos agentes de autoridade.
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Quanto às justificações para o grau de satisfação com a atuação dos agentes de auto-
ridade (cf. Quadro 47), verificou-se que 8.2% dos inquiridos referiu estar satisfeito, 
ou muito satisfeito, por considerar que os agentes davam as respostas que lhes eram 
possíveis (e.g., “Fazem o que podem”; “Atuam mas é insuficiente”), enquanto 7.4% 
apelou à disponibilidade/prontidão das respostas policiais (e.g., “Respondem ime-
diatamente”; “Agem de forma eficaz e célere”).

Já os inquiridos que se consideraram pouco ou nada satisfeitos com a atuação da po-
lícia (cf. Quadro 47), apresentaram variadas explicações para a sua insatisfação, desta-
cando-se os 20.9% que apontaram a escassez/limitação de policiamento, e os 7.8% que 
alegaram inércia/ineficácia dos agentes (e.g., “Não fazem nada”; “Andam de mãos nos 
bolsos”). É de referir que 47.1% dos sujeitos se absteve de apontar quaisquer motivos. 

Muito satisfeito ou satisfeito - em relação à atuação 
dos agentes de segurança porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Respostas possíveis 20 8.2 

Disponibilidade / Prontidão de respostas 18 7.4

Função dos recursos disponíveis 7 2.9

Total parcial 45 18.5

Pouco satisfeito ou nada satisfeito - em relação à atuação 
dos agentes de segurança porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Escassez / Limitação de policiamento 51 20.9

Inércia / Ineficácia 19 7.8

Actuação tardia 6 2.5

Avaliação negativa / depreciativa por comparação 4 1.6

Actuação reactiva 2 0.8

Actuação por conveniência 1 0.4

Formação/Experiência deficiente 1 0.4

Total parcial 84 34.4

Omissões 115 47.1

n 244 100

Quadro 47. Fundamentação (in)satisfação quanto à ação dos agentes de autoridade. 
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Quando questionados a respeito da frequência com que recorreriam ao apoio de vi-
zinhos (cf. Quadro 48), em situação de dificuldade, uma percentagem de 40.2% dos 
sujeitos respondeu que nunca e 20.5% retorquiu quase nunca. Pelo contrário, 12.7% 
afirmou que recorreria sempre e 10.7% respondeu quase sempre.

Com que frequência recorre à ajuda de vizinhos?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sempre 31 12.7

Quase sempre 26 10.7

Quase nunca 50 20.5

Nunca 98 40.2

Total 205 84.1

Não sabe 15 6.1

Omissões 24 9.8

n 244 100

Quadro 48. Frequência do recurso ao apoio dos vizinhos.



82  ▪  ANA Sani & Laura M. Nunes

Sempre ou quase sempre - recorre à ajuda
dos vizinhos porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Existência de solidariedade / apoio / confiança 30 12.3

(Apenas) por necessidade 3 1.2

Preferível ao apelo a polícia / outras instâncias 2 0.8

Total parcial 35 14.3

Quase nunca ou nunca - recorre à ajuda 
dos vizinhos porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Inexistência de necessidade 54 22.1

Isolamento 11 4.5

Apelo preferencial a outras instâncias 7 2.9

Evitamento do incómodo dos outros 5 2.0

Evitamento de proximidade 4 1.6

Inexistência de solidariedade / apoio / confiança 3 1.2

Medo 1 0.4

Total parcial 85 34.7

Omissões 124 50.8

n 244 100

Quadro 49. Fundamentação do recurso ao apoio dos vizinhos.

Na questão que concerne ao recurso a apoio dos vizinhos em caso de necessidade (cf. 
Quadro 49), os inquiridos que referiram apelar a essa ajuda sempre ou quase sempre, 
e que justificaram a sua resposta através da existência de solidariedade/apoio/con-
fiança, constituíram 12.3% do total (e.g., “Todos se conhecem”; “Há boa vizinhança”; 
“Tenho confiança nas pessoas daqui”), enquanto 1.2% mencionou fazê-lo apenas por 
necessidade e 0.8% considerou esse recurso melhor do que a polícia ou outras instân-
cias (e.g., “É melhor do que a polícia”). 
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Quanto aos que responderam não recorrer quase nunca ou nunca à ajuda dos vizi-
nhos (cf. Quadro 49), destaquem-se os 22.1% que alegaram não ter essa necessidade. 
Os restantes apresentaram variadas explicações, como o isolamento em 4.1% (e.g., 
“Não tenho ninguém”), o apelo preferencial a outras instâncias em 2.9% (e.g., “Cha-
maria antes a polícia”; “Recorro a deus”), o evitamento do incómodo dos outros em 
2% e o evitamento de proximidade relativamente aos vizinhos em 1.6% (e.g., “Moro 
aqui mas não me meto em problemas”; “Não dou confiança”), sendo que houve ain-
da quem alegasse a ausência de solidariedade/apoio/confiança (e.g., “Aqui não há 
apoios”) ou o medo de recorrer aos vizinhos.   

Relativamente ao recurso à ajuda de entidades locais de apoio (cf. Quadro 50), qua-
se metade dos inquiridos (48.4%) respondeu nunca apelar a esses serviços e 17.2% 
disse que quase nunca o fazia. Apenas 9.8% dos sujeitos referiu fazê-lo quase sempre 
e 3.7% afirmou fazê-lo sempre.

Com que frequência recorre à ajuda de entidades
locais de apoio?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sempre 9 3.7

Quase sempre 24 9.8

Quase nunca 42 17.2

Nunca 118 48.4

Total 193 79.1

Não sabe 15 6.1

Omissões 36 14.8

n 244 100

Quadro 50. Frequência do recurso a entidades locais de apoio.
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Sempre ou quase sempre - recorre à ajuda de entidades
locais de apoio porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Apenas e sempre por necessidade 11 4.5

Existência/Acessibilidade de apoios 5 2.0

Eficácia de respostas 3 1.2

Total parcial 19 7.7

Quase nunca ou NUNCA - recorre à ajuda de entidades
locais de apoio porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Inexistência de necessidade 71 29.1

Inexistência/Inacessibilidade/Desconhecimento de apoios 14 5.7

Evitamento de exposição desagradável/negativa 2 0.8

Total parcial 87 35.6

Omissões 138 56.6

n 244 100

Quadro 51. Fundamentação do recurso ao apoio de entidades locais.

Ainda a respeito do possível apelo a entidades locais de apoio, entre os sujeitos que 
referiram recorrer a essa ajuda sempre ou quase sempre, houve 4.5% que alegou que 
o fazia apenas e sempre por necessidade (cf. Quadro 51), enquanto 2% justificou a 
sua resposta com a existência/acessibilidade a tais entidades (e.g., “São acessíveis”) e 
1.2% referiu a eficácia de respostas como fundamento para o recurso a esses serviços 
(e.g., “Se os chamamos são competentes”; “Confio na polícia”).

Opostamente, 29.1% dos inquiridos referiu a inexistência de necessidade de apelar 
a tais instâncias, pelo que quase nunca ou nunca recorria àquelas e para 5.7% dos su-
jeitos a inexistência/inacessibilidade/desconhecimento de apoios era o motivo pelo 
qual não solicitava ajuda a quaisquer entidades (e.g., “Não conheço esses apoios”; 
“Não são acessíveis”). 
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2.4.4. Participação Comunitária

Participação e envolvimento comunitários são aspetos muito reveladores sobre o que 
se poderá estar a passar numa determinada comunidade, para além de fornecerem 
informação a respeito do possível compromisso, da população local, quanto à colabo-
ração na implementação de medidas estratégicas de mudança. 

Por isso, esta parte começa por procurar saber há quanto tempo os inquiridos ali 
residem, trabalham ou estudam para, ao longo desta última parte do inquérito, se 
procurar focalizar as questões mais ou menos associadas à ligação entre cada indiví-
duo e a comunidade em que se insere.  

Constatou-se que mais de metade dos inquiridos (62.3%) está ligado àquela área 
urbana há 10 anos ou mais, seguindo-se os 27.9% daqueles que ali têm ligações há 3 
anos ou menos. Excetuando os 2.9% de sujeitos que omitiram esta informação, todos 
os restantes se repartem entre os 3 e os 10 anos naquela comunidade (cf. Quadro 52). 

Anos de residência

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

3 Anos ou menos 68 27.9

4 a 6 Anos 9 3.7

7 a 9 Anos 8 3.3

10 Anos ou mais 152 62.3 

Total 237 97.2

Omissões 7 2.9

n 244 100

Quadro 52. Tempo de permanência na comunidade.
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Aspetos a mudar para melhorar a qualidade
de vida naquela área

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

n

Reabilitação urbana 71 29.1

244

Mais policiamento / segurança 64 26.2

Mais espaços verdes / lazer 45 18.4

Mais iluminação 37 15.2

Menos poluição sonora e ambiental 36 14.8

Prevenção criminal / droga 17 7.0

Mais estacionamento 12 4.9

Mais população / turistas / movimento 11 4.5

Mais serviços / Apoio social 11 4.5

Mais transportes 8 3.3 

Mais comércio 7 2.9

Mais postos de trabalho 7 2.9

Mais educação rodoviária 4 1.6

Educação / Civismo 4 1.6

Menos prostituição 4 1.6

Omissões 38 15.6

Quadro 53. Perceção das mudanças para melhoria da qualidade de vida.

Relativamente ao que os inquiridos consideraram que seriam mudanças a implemen-
tar para que ocorresse uma melhoria da qualidade de vida naquela área da cidade (cf. 
Quadro 53), um número considerável (29.1%) apontou a necessidade de reabilitação 
urbana, designadamente a melhoria das habitações, e 26.2% considerou que deveria 
haver mais policiamento/segurança. A criação de espaços verdes/lazer foi outra das 
medidas, referida por 18.4% dos inquiridos. Os restantes sujeitos foram apontando as 
diversas mudanças que constam do quadro, à exceção de 15.6% dos indivíduos, que se 
absteve de referir qualquer tipo de mudança. 

Já no que se refere às mudanças sugeridas pelos inquiridos, para que houvesse 
mais segurança (cf. Quadro 54), vejam-se os resultados que se seguem.



Aspetos a mudar para aumentar a segurança naquela área

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

n

Mais policiamento / segurança 150 61.5

244

Prevenção criminal / droga 25 10.2

Mais iluminação 13 5.3

Reabilitação urbana 9 3.7

Mais população / turistas / movimento 3 1.2

Omissões 84 34.4

Quadro 54. Perceção das mudanças para aumento de segurança.

Para um elevado número de inquiridos (61.5%), a existência de mais policiamento/
segurança consiste na medida que deveria ser tomada para aumentar a segurança na-
quela área da cidade (cf. Quadro 54). Já 10.2% dos sujeitos consideraram a necessida-
de de prevenção criminal/droga, e 5.3% entendeu que a presença de mais iluminação 
seria uma das medidas a tomar. Os restantes inquiridos alegaram a reabilitação ur-
bana e a existência de mais população/turistas/movimento, para além dos 34.4% de 
sujeitos que não mencionaram qualquer mudança em prol do aumento de segurança. 

Quando questionados a respeito da sua disposição para colaborar para o aumento 
de segurança naquela área da cidade (cf. Quadro 55), 68.5% dos sujeitos responde-
ram que estariam sempre ou quase sempre dispostos a cooperar, enquanto 8.2% afir-
mou não estar nessa disposição, quase nunca ou nunca.  

Estaria disposto a colaborar no sentido de que houvesse mais segurança?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sempre 138 56.6

Quase sempre 29 11.9

Quase nunca 8 3.3

Nunca 12 4.9

Total 187 76.7

Não sabe 30 12.3

Omissões 27 11.1

n 244 100

Quadro 55. Disposição para colaborar no sentido da maior segurança.
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Sempre ou quase sempre - disposto a colaborar porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Alertando para algo suspeito 64 26.2

Como fosse necessário 27 11.1

Patrulhamentos/Milícias populares 1 0.4

Total parcial 92 37.7

quase nunca ou nunca- disposto a colaborar porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Sem tempo/saúde/capacidade 7 2.9 

É o trabalho das autoridades 4 1.6

Medo 3 1.2 

Total parcial 14 5.7

Omissões 138 56.6

n 244 100

Quadro 56. Fundamentação da disposição para colaborar no sentido da maior segurança.

Em termos da fundamentação para a disposição em cooperar no sentido de que hou-
vesse mais segurança naquela área da cidade (cf. Quadro 56), os inquiridos omitiram 
a resposta numa percentagem muito elevada (56.6%). Não obstante, entre os que 
estariam nessa disposição, sempre ou quase sempre, encontram-se os que referiram 
que poderiam alertar sempre que percebessem algo suspeito, em 26.2% do total de 
sujeitos, enquanto 11.1% fariam o que fosse necessário e apenas 0.4% disseram que 
deveriam organizar-se milícias populares. 

Já os que afirmaram não estar nessa disposição quase nunca ou nunca (cf. Quadro 56), 
alegaram falta de tempo/saúde/capacidade para tanto (2.9%), referiram ser o trabalho 
das autoridades (1.6%) ou o medo de que tal colaboração lhes causasse problemas (1.2%). 

No respeitante à questão sobre a maior ou menor ligação de cada um dos inquiri-
dos, relativamente àquela zona da cidade (cf. Quadro 57), constatou-se que uma per-
centagem considerável (34%) manifestou uma ligação forte, logo seguida dos 28.3% 
de sujeitos que evidenciou uma ligação muito forte à comunidade. À exceção destes 
e dos 3.3% que omitiram essa informação, os restantes revelaram sentir-se pouco ou 
nada ligados à sua comunidade de pertença. 



Qual a força da sua ligação a esta comunidade?

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Muito forte 69 28.3

Forte 83 34.0

Pouco forte 51 20.9

Nada forte 33 13.5

Total 236 96.7

Omissões 8 3.3

n 244 100

Quadro 57. Sentimento de pertença à comunidade.

Muito forte ou forte - ligação à comunidade porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Gosto / Orgulho pela comunidade 52 21.3

Reside há muito tempo 32 13.1

Nasceu / Cresceu na comunidade 19 7.8

Ligação apesar de drogas / crime 2 0.8

Total parcial 105 43.0

Pouco forte ou nada forte - ligação à comunidade porque:

Respostas
Frequência
Absoluta

Frequência
Relativa (%)

Reside há pouco tempo 12 4.9

Desconfiança das pessoas 11 4.5

Más condições / presença de problemas 10 4.1

Ligação apenas por necessidade 9 3.7

Total parcial 42 17.2

Omissões 97 39.8

n 244 100

Quadro 58. Fundamentação do sentimento de pertença à comunidade.
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Entre as explicações dadas pelos inquiridos, quanto ao facto de sentirem uma ligação 
(cf. Quadro 58) muito forte ou forte àquela comunidade, destaque-se o gosto e/ou 
orgulho na sua área de pertença, apontado por 21.3% dos sujeitos. Outros argumen-
tos fundamentaram a ligação das pessoas àquela zona da cidade, como o facto de ali 
residirem há muito (13.1%) ou por terem ali nascido e crescido (7.8%).

Quanto aos que revelaram ter uma ligação pouco ou nada forte (cf. Quadro 58), 
distribuíram-se por diferentes tipos de explicação, como o facto de ali residirem há 
pouco (4.9%), a sensação de desconfiança relativamente às pessoas daquela área, 
mencionada por 4.5% dos inquiridos, a presença de más condições/problemas apon-
tada por 4.1% dos indivíduos e o argumento de que apenas ali se encontravam por 
necessidade, sustentado por 3.7% dos que participaram neste inquérito. 

2.5. Análise Reflexiva

Enfim, parece ser chegado o momento de analisar os resultados obtidos, apelando a 
outras pesquisas e a diferentes pontos de vista. Por isso, esta parte do trabalho debru-
ça-se sobre a discussão dos resultados acabados de expor. 

Muito embora se tenha evidenciado o predomínio de uma perceção de segurança, a 
verdade é que também ficou evidente que uma considerável proporção de inquiridos, 
quase 1/3, referiu a presença de sentimentos de insegurança. 

Obviamente, tais perceções estarão associadas às taxas de ocorrência de crime em 
algumas áreas urbanas, como foi referido por Neme (2005). Aliás, em termos dos fun-
damentos para a perceção de insegurança, constatou-se que um número razoável de 
sujeitos fundamentou a sua resposta com base na presença crime/perigo ou apoiados 
na presença de tráfico/consumo de drogas, a que se aliou o argumento de escassez/
limitação de policiamento. Ora, de acordo com Leite (2005), a presença de violência, 
insegurança e medo é claramente associada ao elevado número de crimes, como o trá-
fico/consumo de drogas, que ocorre em certas zonas específicas das cidades. 

Assim, facilmente se depreende que, embora não maioritariamente, há uma fatia 
não desprezável de sujeitos que percebem aquela área da cidade como sendo fusti-
gada por crimes, como o tráfico de drogas, e por perigos, de que faz parte o consumo 
de substâncias, pelo que esses indivíduos se inscrevem entre os que apresentam uma 
perceção de insegurança relativamente ao espaço urbano onde se movem.

É ainda de salientar que, apesar de haver uma maior percentagem de inquiridos a 
apresentar uma perceção de segurança da área urbana em que se move, também se 
constata que 68% deles refere que a criminalidade tem vindo a aumentar. A respeito 
dessa questão, um número considerável de sujeitos fundamenta essa sua perceção de 
aumento da criminalidade com fatores que se prendem com o desemprego ombreado 
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com os problemas económicos, como referiram Lemos, Filho e Jorge (2005), bem 
como com a ocorrência de roubos/assaltos.

Note-se que, também esta questão do aumento da criminalidade, tal como a forma 
como essa ideia é fundamentada, remete para a presença de uma perceção de insegu-
rança que, naturalmente e segundo Eckert (2002), tem impacte na vida das pessoas 
que se movimentam diariamente nessas áreas citadinas. Por outro lado, também se 
revela preocupante um outro argumento utilizado por perto de 7% dos sujeitos para 
justificarem a ideia do aumento da criminalidade. O que aqui se pretende referir é a 
justificação que coloca a tónica na ineficácia da polícia/legislação. Este argumento 
impõe que se relembrem as questões colocadas aquando da definição de uma neces-
sária mudança de paradigma em termos de atuação policial. Mais especificamente, 
recordem-se os apelos de Cusson (2000) à necessidade de um conhecimento mais 
profundo, por parte dos agentes policiais, em relação às áreas urbanas pelas quais 
são responsáveis e, logicamente, à ideia de uma nova filosofia de policiamento tão cla-
ramente apresentada pela Community Oriented Policing Services (2009), e em que 
se destaca o recurso sistemático a parcerias e a técnicas de resolução de problemas 
numa postura de proatividade, com vista à criação de condições para a segurança das 
populações, face ao crime, ao medo e às desordens sociais. 

No que se refere aos tipos de crime que os inquiridos apontaram como mais fre-
quentes na sua comunidade, são de salientar não só a grande diversidade de crimes 
referidos, como também a incidência de referências a furto/roubo e a tráfico de dro-
gas, ambas as categorias mencionadas por mais de metade dos sujeitos. Ao que pare-
ce, há um predomínio do delito de carácter aquisitivo, a par do fenómeno das drogas, 
pelo que se pode colocar a possibilidade de se verificar uma estreita associação dro-
ga/crime, tão frequentemente apontada por diversos autores (Agra, 2002; Brochu, 
2000; Otero, 1994). 

Entre os crimes mais temidos, alguns dos delitos aquisitivos também ocupam um 
lugar cimeiro em termos percentuais e, a questão das drogas surge em quarto lugar, 
sendo mencionada por mais de 40% dos inquiridos. Aliás, o consumo de drogas/ál-
cool surge como a primeira condição mais apontada pelos inquiridos como elemento 
favorecedor do crime. 

No que diz respeito às situações de vitimação, os crimes mais sofridos por alguns 
dos inquiridos foram o assalto e a ofensa sexual, enquanto os crimes de que foram 
vítimas os familiares de alguns dos questionados incidiram predominantemente no 
assalto, logo seguido da agressão física. Assim, não só se retiram informações sobre as 
situações de vitimação, como se obtêm dados sobre a criminalidade, como bem referiu 
Seabra (2005) a propósito da importância dos inquéritos de vitimação. Quer na viti-
mação do próprio inquirido, quer na de familiares, o dia foi o período em que mais se 
verificaram as ocorrências. Um número razoável de vítimas contactou as autoridades, 
mas uma quantia não desprezável de sujeitos não o fez, alegando, predominantemente, 
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não valer a pena. Este tipo de justificação remete, mais uma vez, para a sensação de in-
capacidade, por parte do cidadão, em fazer valer os seus direitos, aliado ao sentimento 
de inutilidade de apelo às instâncias de controlo social formal, como bem referiu Silva 
(2010). Também na questão a respeito da formalização da queixa se percebe o mesmo, 
com mais sujeitos a negar essa formalidade, sendo que algumas das explicações para tal 
se prendem com o facto de o sujeito considerar não valer a pena. 

Saliente-se que aqueles que prosseguiram com a queixa apresentam uma ideia muito 
vaga das medidas que terão sido tomadas, o que parece transmitir que, ou essas medi-
das foram percebidas como escassas pelos sujeitos, ou as vítimas não terão sido infor-
madas a respeito das iniciativas que se foram desenvolvendo para a máxima reparação.

Aliás também na parte da vitimação de familiares de alguns dos inquiridos, se ve-
rificou que o contacto com as autoridades e a formalização da queixa foram negados 
por bastantes dos sujeitos, não havendo, também em relação à vitimação de pessoas 
próximas, uma descrição das medidas tomadas que indiciasse um conhecimento por-
menorizado dessas ações. Assim, pode afirmar-se que as situações de vitimação e a 
subsequente perceção da sua reparação não tendem a apoiar suficientemente a víti-
ma, pelo que ainda contribuem mais para um sentimento de impunidade apontado 
por Silva (2010) e para uma crescente perceção de insegurança, pelo que se impõe 
uma abordagem de maior proximidade com permanente interação com as popula-
ções (Lisboa & Dias, 2008), sobretudo com aqueles que se confrontam com todos os 
malefícios de uma situação de vitimação.

Em relação à parte respeitante ao controlo social, e no que se refere à percepção da 
população quanto à ideia de que a polícia faz tudo pela garantia de segurança, verifi-
cou-se que uma grande percentagem referiu que isso acontece quase sempre mas, por 
outro lado, uma frequência também considerável dos inquiridos afirmou considerar 
que a polícia quase nunca faz tudo pela manutenção da segurança. Ora, aqui parece 
importante lembrar que, de acordo com Bayley (2006), a sociedade civil molda a po-
lícia e é moldada por ela, pelo que importa ter sempre presente que se trata de uma 
relação de recíproca influência. 

Relativamente aos argumentos usados para fundamentar a ideia de que a polícia 
quase nunca faz tudo pela segurança, foram encontradas bastantes respostas a atri-
buir essa opinião ao deficitário e limitado policiamento, bem como à ineficaz ação dos 
meios de controlo social formal. Então, também nesta comunidade parece emergir 
uma necessidade, e porque não dizê-lo, um imperativo de mudança em termos de 
policiamento, tal como tem vindo a ser preconizado por tantos, sobejamente citados 
neste livro (Jaquier, 2008; Lisboa & Dias, 2008; Skogan & Frydle, 2004). Por outro 
lado, algumas das verbalizações da população inquirida, a respeito da polícia e já 
exemplificadas na parte dos resultados, parecem transmitir a impressão de que não 
há uma perceção das forças de segurança como entidade que se rege pelos princípios 
apontados por Mentel (2008). 
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No entanto, quando questionados sobre a possibilidade de recurso ao apoio dos vi-
zinhos, um grande número de inquiridos (60.7%) respondeu não o fazer, quase nun-
ca ou nunca. Para explicar essas respostas, alguns dos inquiridos referiram preferir 
o recurso a outros apoios, designadamente, à polícia. Já no respeitante à questão 
do recurso a entidades locais de apoio, verificou-se que 65.6% dos sujeitos afirmou 
não recorrer a tais entidades quase nunca ou nunca, tendo havido muitas explicações 
para essa postura, que remetem para a inexistência de necessidade e para o desco-
nhecimento/inacessibilidade de tais apoios. 

Salientem-se, também aqui, algumas das verbalizações dos inquiridos, que foram 
apontadas como exemplos na parte dos resultados, e que parecem denunciar algum 
descrédito relativamente às entidades locais que podem prestar algum tipo de supor-
te social. Esta questão acaba por reforçar a ideia de uma comunidade em que não se 
encontram os elementos associados ao sentimento de comunidade, enquanto conceito 
que foi exposto por Ornelas (2008). Por isso, e para melhor se conhecer esta população, 
impôs-se uma análise ao sentimento de pertença em relação àquela área da cidade.

Em termos de participação comunitária, e no que se refere às medidas que os in-
quiridos mais associariam a uma maior qualidade de vida, a reabilitação de casas e 
dos espaços apresenta-se como a resposta mais frequente, logo seguida do aumento 
de policiamento que, neste estudo, parece ter sido uma constante nas respostas dos 
inquiridos. Esse apelo ao policiamento é repetido, sendo a resposta mais frequente 
para referir as medidas que contribuiriam para um aumento de segurança. 

De salientar que mais de 60% dos sujeitos afirmou estar disposto a colaborar para 
que houvesse um aumento de segurança naquela área urbana, o que remete, pelo 
menos parcialmente, para a presença de vontade de participar, denunciando o sen-
timento de comunidade apontado por Omoto e Snyder (2002). No entanto, quando 
se atende às explicações dadas para tais respostas, parece não haver, por parte dos 
sujeitos, o conhecimento de como facultar tal ajuda. Isto poderá ser um indicador da 
necessidade de transmitir alguma informação às populações daquela área, a respeito 
do seu hipotético envolvimento comunitário. Por outro lado, também se verificou, em 
respostas anteriores, uma razoável percentagem de inquiridos que se recusava a so-
licitar ajuda, quer aos seus vizinhos, quer a entidades locais de apoio social. Ora, esta 
postura parece contradizer o que caracteriza o sentimento de comunidade apontado 
por diferentes autores (Davidson & Cotter, 1991; Omoto & Snyder, 2002) como um 
motor de bem-estar e de ajuda mútua. 

Se algo afeta o nosso sentimento de insegurança é, sem dúvida, a constatação de que a 
criminalidade aumenta, seja por experiência pessoal, seja mediatizada e/ou indireta. 
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As razões podem ser até de cariz estrutural e longínquas, mas a sensação de instabi-
lidade, fruto de incontestáveis mudanças sociais, gera ansiedade, desconfiança e uma 
reconstrução social e pessoal do risco associado ao meio. 

As dimensões pessoal e social têm assim de ser consideradas na análise que fa-
zemos do sentimento de insegurança das populações, daí a importância de se com-
preenderem aspetos da experiência individual (e.g. a vitimação pessoal ou de alguém 
próximo). É também fulcral englobar a vertente sociocultural e de identidade, explo-
rando a perceção das ligações do sistema de controlo às populações e a ação destes 
sobre os fenómenos desviantes, bem como a participação e envolvimento comunitá-
rio de cada um.

Percebemos que não havia necessariamente uma correspondência direta entre a 
perceção quanto aos crimes mais frequentes na comunidade e os crimes que, segundo 
os participantes, seriam os mais temidos. Isto revela que o sentimento da inseguran-
ça das pessoas não se consubstancia necessária e unicamente na presença do crime, 
mas que outros aspetos devem ser tidos em consideração. A dimensão subjetiva que 
ressalta da proximidade, não apenas física, de invasão da nossa privacidade, de toma-
da dos nossos bens (Roché, 1993) ganha peso e remete para o ideário dos nossos re-
ceios. No entanto, não podemos descurar a (con)vivência quotidiana com determina-
das formas criminais (e.g., furtos/roubos; tráfico de drogas) que podem influenciar a 
apreciação sobre a probabilidade de vitimação e favorecer uma representação pessoal 
de maior vulnerabilidade. Neste sentido, a sustentação do sentimento de insegurança 
não será também alheia à perceção construída de comunidade frágil ou fragilizada 
que, com o tempo, ganha novas regras e novos valores e que não reconhece, no con-
trole social, legitimidade para restabelecer a seguridade natural.

No espectro de problemas percecionados pela população desta área geográfica em 
estudo, além da pobreza/desemprego, estão sobretudo os fenómenos associados aos 
comportamentos aditivos, designadamente o tráfico de droga. Todavia, a convivência 
com o fenómeno parece ter atenuado alguns dos receios da população que mesmo 
considerando que os traficantes “são é mais descarados a vender e a comprar dro-
ga”, caracterizam a área geográfica da Sé como um local seguro, sustentada maiorita-
riamente pela ausência de experiência pessoal de vitimação nesse contexto. O Policia-
mento surge referenciado quer por aqueles que classificam a área como segura, quer 
pelos que qualificam a área como insegura, pelo que embora por razões diferentes é 
atribuído ao controlo formal um papel fundamental na definição de risco.

As incivilidades, que se referem segundo Jouenne (2006) a grosserias ou falta de 
civilidade e que denotam uma negligência de propriedade ou bons costumes não es-
tão estreitamente associadas ao sentimento de insegurança, mas afetam o brio de 
uma comunidade e prejudicam indubitavelmente a vida social. A identificação ex-
pressiva de algumas incivilidades (e.g., dispersar lixo para o chão; danificar equipa-
mentos públicos, estacionamento caótico) não deixa margem para dúvidas quando 
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ao contributo que as mesmas têm tido na degradação da imagem desta zona urbana. 
Tal facto mostra a importância, embora relativa, de outros fatores na construção do 
sentimento de insegurança de uma comunidade. 

Não basta conhecer a realidade criminal de uma comunidade, o impacto do crime 
na vida das pessoas ou desvendar as bases reais para a insegurança, mas há que a 
partir destas definições, traçar linhas orientadoras para ação que tenham como pano 
de fundo políticas públicas de segurança e a adequação da intervenção do Estado / 
Polícia. A recetividade dos inquiridos face ao estudo levado a cabo na área de convi-
vência social foi surpreendente pela positiva e encarada com seriedade e expectativa. 
O desejo de mudança para a área urbana avaliada não se esgota no desejo de requali-
ficação dos espaços, alguns deles visivelmente degradados e geradores de fenómenos 
desviantes, mas incluem a necessidade de aumentar a segurança na área classificada, 
constituindo o policiamento o fator primeiramente apontado como podendo produ-
zir esse efeito. Neste sentido, o estreitamento das relações comunitárias entre este 
órgão de controlo social e a população residente numa das áreas mais problemática 
da cidade deve operar-se, encontrando eco nas representações dos cidadãos partici-
pantes neste estudo e que se representam eles próprios como agentes de mudança e, 
portanto, recetivos à participação comunitária.

Assim, em jeito de conclusão, é possível afirmar que os indivíduos que se movem 
naquela área da cidade, o fazem num dos vários contextos urbanos em que se tor-
na imperativa uma intervenção. Efetivamente, os índices de criminalidade daquela 
zona, como em muitas outras áreas citadinas, parecem revelar-se mais elevados de 
acordo com a perceção das populações, pelo que se torna premente implementar me-
didas eficazes, quer em termos preventivos, quer ao nível corretivo. Evidentemente, 
as condições retratadas nesta comunidade são similares às de muitas outras áreas 
urbanas, mas é do reconhecimento do contexto e das suas especificidades, que se 
legitimam ações. Neste caso, é recomendada a adoção de estratégias programadas 
e aplicadas através do trabalho conjunto de equipas multidisciplinares, mediante a 
adoção de um postura de permanente interação entre os diferentes técnicos, a Polícia 
e outras instâncias como a Junta de Freguesia, a Escola, o Centro de Saúde e os Servi-
ços de Ação Social. Além disso, verifica-se a necessidade de adaptar métodos integra-
dos de análise, atendendo às boas práticas ilustradas pela avaliação comunitária, sem 
esquecer todos os procedimentos inerentes aos Diagnósticos Locais de Segurança. 

O que efetivamente se revela imperativo é avaliar convenientemente para intervir 
adequadamente. Esse foi exatamente o propósito deste estudo, pelo que os resultados 
alcançados refletem a obrigatoriedade de apelar a um novo estilo de policiamento, 
que mantenha permanente ligações às comunidades e que coopere com os programas 
interventivos, sempre num registo de corresponsabilidade.





Conclusão

Este livro começou por fazer referência à complexidade das sociedades atuais e aos 
desafios que se colocam, quer devido às drásticas e rápidas alterações que se têm 
verificado na forma de viver das pessoas, quer pelas consequências do processo de 
globalização. A estes aspetos devem ainda acrescentar-se os que se prendem com a 
crise que se atravessa, em termos sociais, económicos e financeiros, o que contribuirá 
ainda mais para a necessidade de se adaptarem os mecanismos de controlo social. 

Foram também referidas as dificuldades das forças policiais se adaptarem às novas 
e cada vez mais difíceis exigências que se colocam aos que se dedicam a manter a 
ordem e a segurança. Por tudo quanto foi sendo apontado, foi sobejamente reforçada 
a ideia de que apenas com análises cientificamente fundamentadas se poderá fazer 
face a tais desafios, pelo que se impõe, cada vez mais, o estabelecimento de pontes co-
municacionais entre as instituições responsáveis pelo controlo social formal e as que 
se dedicam à investigação científica nas áreas do crime, da vitimação e da segurança. 
Foi essa a preocupação subjacente à construção dos instrumentos aqui revelados e do 
estudo também aqui apresentado.

O desenvolvimento deste trabalho permite retirar algumas conclusões. Designada-
mente, a imperativa mudança de atitude por parte das forças policiais, num esforço 
de permanente adequação das suas modalidades de ação e das interações a estabe-
lecer por essas instituições com as populações. Essa aproximação a um registo de 
mudança e de flexível adaptação, implica a constante monitorização do crime, com 
atenção voltada quer para os ofensores quer para as vítimas, sem que seja esquecida 
a vigilância das populações, das suas perceções e necessidades mais prementes. Se 
a tarefa se apresenta extraordinariamente difícil, não será menos verdade que pode 
ser perseguida através de análises regulares às diferentes comunidades e por via da 
periódica revisão de estratégias de intervenção e, sobretudo, de prevenção criminal, 
em função dos resultados encontrados em tais análises. 

Impõe-se um novo paradigma, de aproximação, cooperação e rigor que apenas serão 
possíveis com apelo à avaliação constante de uma realidade em constante mudança. 
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